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Prefácio


			 


			 


			No livro que tenho a honra e a alegria de apresentar, Melissa de Mattos Pimenta procura demonstrar a pluralidade de formas pelas quais a juventude é vivenciada e, em consequência, como são diversas as maneiras pelas quais ocorre sua transição para a idade adulta. Trata-se de trabalho relevante, resultado de pesquisa cuidadosa, em que a discussão desenvolvida é rica em conteúdo e expressa a grande empatia da autora por seu tema – os jovens, os processos que vivenciam, as relações que mantêm com a família de origem e com seus pares, as dificuldades que encontram, as maneiras como sentem o seu percurso, as questões relativas à escola e ao trabalho, sua passagem para o “mundo adulto”. Seu comprometimento com os participantes deve ser ressaltado, assim como a busca por construir um trajeto analítico capaz de evidenciar a singularidade do caminho percorrido.


			Para compreender os processos de transição para a vida adulta, a autora procurou entender o papel que os sujeitos tiveram na conformação desses percursos, “atentando para os fatores e características sociais e individuais que poderiam explicar a natureza das diferenças de orientação nas trajetórias de transição”, destacando as estratégias empregadas nas tomadas de decisão e as escolhas que fizeram no relativo a aspectos específicos da passagem para a vida adulta. Seu comprometimento com os jovens participantes é sensível e manifesto desde o início, em sua busca por imprimir um olhar sociológico à vivência dos processos juvenis, “utilizando como matéria bruta a voz dos indivíduos entrevistados, a partir de um ponto de vista diverso” daqueles habitualmente utilizados nos estudos baseados em análise quantitativa de grandes amostras de população de jovens – o dos próprios sujeitos estudados.


			A discussão desenvolvida é criteriosa e competente, bem como ampla, qualificada e variada a bibliografia que utiliza, composta por títulos nacionais e internacionais, que focalizam distintos objetos, empíricos e teóricos, e, principalmente, o assunto de sua escolha. A autora valeu-se do conhecimento profundo sobre o tema “juventude” e o processo de transição dos jovens para a vida adulta, que se vem ampliando desde a sua graduação em ciências sociais e se tem manifestado nos diferentes níveis de trabalhos que desenvolve desde então: “Dos Embalos de sábado à noite à Reggae Night – um panorama sociológico dos night clubs em São Paulo”, de 1998, apresentado à Fapesp como Relatório Final de sua pesquisa de Iniciação Científica; sua dissertação de mestrado “Jovens em transição: um estudo sobre a transição para a vida adulta entre estudantes universitários em São Paulo”, de 2001; e este “‘Ser jovem’ e ‘ser adulto’: identidades, representações e trajetórias”, originariamente tese de doutorado, defendida em 2007, que em boa hora se torna acessível para um público mais amplo a partir desta publicação. 


			Já de início, é mencionado um possível engano de foco nas políticas públicas e na legislação quando tomam como sinônimas a adolescência e a juventude. O levantamento presente em vários dos textos utilizados, também reiterado pelos jovens entrevistados por Melissa, deixou claro que o momento de tensão nesse processo ocorre entre adolescência e vida adulta. São reconhecidos nessas discussões: os períodos mais longos de escolaridade, as dificuldades de inserção no mercado de trabalho para essa faixa da população, a protelação da primeira união conjugal e da chegada do primeiro filho, a permanência por mais tempo na casa dos pais ou responsáveis, todos aspectos denotativos do prolongamento da condição juvenil, configurada de modo plural nos aspectos que apresenta. 


			Assim, a palavra a ser utilizada no tratamento desse tema é “juventudes”, na medida em que nesse universo estão presentes a diversidade de gêneros, as diferenças étnicas e regionais, os níveis educacionais heterogêneos, que possibilitam a multiplicidade hierarquizada de ocupações e níveis de renda daqueles que dele fazem parte. No âmbito da temática exposta nos trabalhos incorporados na escritura do texto é também manifesta a preocupação com os jovens que não estudam e não trabalham, cuja situação indica maior precariedade. A multiplicidade de situações traduz-se em diferentes maneiras de passar pelo processo de transição: a vivência de papéis interpretados como “adultos” sem que essa condição tenha sido de fato assumida, estando ausentes a autonomia e a responsabilidade a ela atribuídas; o encurtamento da vivência juvenil, para aqueles e aquelas que se encontram em condição socioeconômica pior do que a dos primeiros; a possibilidade de uma porção não pequena desse contingente ficar pelo caminho, pelas dificuldades encontradas no percurso. Não por acaso é mencionado que “a condição ‘nem-nem’ [nem estudantil, nem trabalhadora] é um importante indicador de exclusão e desigualdade social entre jovens” (p. 36).


			Segue-se daí um dos vários momentos especiais do texto, quando são expostos “os caminhos da pesquisa”, com a metodologia nela utilizada. É relatado como foi feita a investigação que gerou o livro, com a apresentação e descrição das técnicas utilizadas, do modo como foram selecionados os participantes do trabalho e conduzida a análise dos dados. Merece destaque o cuidado despendido no desenvolvimento do trabalho de campo.


			A problemática em pauta foi apresentada: a busca por “entender a natureza das orientações que engendram trajetórias diferenciadas de transição”, a partir da “constatação de que os jovens não apenas percorrem trajetórias desiguais, como essas desigualdades estão relacionadas à origem social, às condições econômicas, ao sexo, à raça ou à cor da pele, às diferenças nas estruturas de oportunidades educacionais e de trabalho” (p. 41). Do mesmo modo, foi identificado o trajeto a ser seguido: utilização de análises qualitativas para a compreensão das diferenças constatadas; apreensão dos processos sociais por trás das tendências convergentes; busca por conhecer os processos de transição para a vida adulta. O “como” do procedimento aparece logo em seguida: a busca por conhecer e compreender as experiências particulares dos sujeitos em observação e os fatores de natureza macrossocial que interferiram na configuração de suas experiências. Essa compreensão foi (re)construída a partir da análise das “trajetórias” e dos “cursos de vida” que as conforma(ra)m, com a utilização de “relatos de vida”, espécie de reconstrução da realidade vivida, marcada pela subjetividade dos jovens entrevistados.


			A opção pela técnica do grupo focal como abordagem adequada para o estudo, resultou da “busca por uma metodologia de pesquisa qualitativa que possibilitasse, ao mesmo tempo, explorar a pluralidade das representações e comparar as respostas de maneira controlada” (p. 50). Complementando-a, as narrativas singulares e detalhadas de dez jovens, diversos quanto ao sexo, à idade, ao nível de escolarização, à situação social e econômica, obtidas em entrevistas. A autora menciona, no capítulo em que essas informações são dadas, que sua exposição representa “uma contribuição teórico-metodológica para o trabalho sociológico com relatos biográficos” (p. 23); do meu ponto de vista, para ser fiel ao significado desse momento do trabalho, deveria ser introduzida a expressão “de grande envergadura”, logo após a palavra “teórico-metodológica”.


			A problemática das transições e a elaboração reflexiva que a acompanha ficam ainda mais interessantes quando o movimento do trabalho avança “dos percursos teóricos às trajetórias biográficas”. Mostrando que a indefinição das fronteiras entre os momentos “juventude “ e “vida adulta” relaciona-se à alteração dos padrões que identificavam cada um deles e que essa mudança tem sido identificada com um processo de “prolongamento” da juventude, a autora diz suspeitar que análises baseadas em conceitos apriorísticos, inadequados para a compreensão das mudanças em curso, “constituem, na realidade, uma espécie de recusa de atribuição do estatuto de adultos” àquelas pessoas que desenvolvem novas formas de viver as etapas de transição, afastando-se dos modelos de referência estabelecidos anteriormente. Esses modelos tendem “a reduzir a diversidade e a complexidade da vida humana a uma linha do tempo unidirecional e irreversível” (p. 78); identificam o “tornar-se adulto” com a independência econômica e o fim ou, pelo menos, a diminuição considerável das possibilidades de mudanças, quando, de fato, as chances de amadurecimento individual e de alterações significativas se estendem por toda a vida.


			A partir dos anos 1980, novos modelos de análise das transições e das contradições que lhes são correlatas passaram a identificar a emergência de um “período de indeterminação” e de “dessincronização” de etapas, dando ensejo ao “surgimento de uma série de modos intermediários de vida”. Por hipótese, modificações profundas nos modelos de socialização teriam redundado em movimento que substituiu um modelo de identificação por um modelo de experimentação, em virtude do qual a identidade e o estatuto dos jovens seriam construídos fora dos quadros de referência até então habituais. Desse modo, a definição de si, antes herdada, passou a ser construída pelos próprios jovens. Posteriormente, um “princípio de reversibilidade” foi incorporado às análises; os processos de transição para a vida adulta passaram a ser vistos como fragmentados, variáveis, não permanentes e inconstantes. Assim, os jovens tornam-se responsáveis por suas biografias, num percurso caracterizado pela incerteza, a previsibilidade a respeito do que virá se tornando cada vez mais difícil.


			Tendo caminhado no sentido de tornar claro como as diversas interpretações têm atribuído aos jovens a responsabilidade por suas trajetórias individuais de transição para a vida adulta e, ao mesmo tempo, levam em conta o caráter condicionador do entorno social em que se inserem, diz a autora: “Não se trata [...] de captar apenas o encadeamento dos eventos que compõem as trajetórias biográficas dos sujeitos, mas de compreender como as principais instâncias socializadoras [...] contribuíram para a interiorização das diversas disposições que engendram as múltiplas formas de atuação dos atores”. Considerando essa formulação é que ela procurou contrastar conceitos sociológicos e interpretações dos próprios jovens sobre a passagem para a vida adulta, “para construir uma interpretação sobre os processos atuais [dessa] transição no contexto brasileiro e sua interferência na [...] compreensão do que é ‘ser jovem’ e ‘ser adulto’ hoje” (p. 131).


			Assim, a partir dos significados atribuídos e das representações manifestas em grupos focais, por jovens de diferentes idades e extrações sociais, a autora buscou analisar como eles entendiam os processos de construção da identidade adulta e o significado que atribuíam à juventude, por intermédio dos modelos e representações mais presentes nas discussões em grupos focais e nas entrevistas individuais. Foi nesse momento que surgiu a necessidade de incorporar uma nova categoria à análise: os jovens envolvidos concebiam direta a transição da “adolescência” para a vida adulta, a juventude aparecendo antes como um “estado de espírito”, um modo ideal de ser, um estilo de vida idealizado, do que como uma etapa etária. Ao mesmo tempo, ao lado do reconhecimento de pontos em comum entre adolescente e jovem, enxergavam, entretanto, uma distinção fundamental entre ambos: “no processo de transição, o indivíduo deixa de ser adolescente para tornar-se adulto, mas não deixa de ser jovem”.


			A análise dos conteúdos derivados das discussões dos grupos permitiu à autora a percepção de alguns aspectos interessantes envolvendo as diferenças e as convergências entre eles. Entre as questões surgidas nos grupos focais, ressalto a referente à percepção temporal. Nos vários grupos, foram observadas atitudes diferentes em relação ao futuro: não pensar nele foi atitude compartilhada no grupo focal dos homens da periferia. A recusa em projetar ou planejar o futuro faz pensar que essa possa ser uma atitude deliberada e consciente, talvez derivada da inutilidade de pensar num amanhã sobre o qual não é possível saber ou ter certeza de que se irá concretizar. Também foi constatado que: “homens e mulheres de origens sociais diferentes não valorizam da mesma forma a educação, a profissão, o trabalho, o lazer e as relações familiares e afetivas, nem atribuem a mesma importância à passagem por etapas como conclusão dos estudos ou o casamento” (p. 181); há intercambialidade e compartilhamento das características atribuídas à adolescência, à juventude e à idade adulta; descoberta de que elas podem ser deliberadamente preservadas em diferentes momentos da vida; transformação da juventude em um modo de ser, caracterizado por atitudes socialmente valorizadas por homens e mulheres, nos três segmentos sociais observados, vista como parte de uma tendência cultural contemporânea, que a valoriza.


			A partir do detalhamento mais circunstanciado das narrativas obtidas dos próprios jovens, a autora buscou tornar evidentes as articulações entre os processos de socialização, formação escolar e profissionalização, trajetórias familiares e afetivas, rupturas e eventos biográficos significativos que, combinados, conformam modalidades distintas do “tornar-se adulto”. Acompanhar esses jovens em seus relatos, tão distintos e tão reveladores resultou em uma experiência significativa para esta leitora, na medida em pude acompanhar quase “ao vivo” suas experiências, dificuldades, sofrimentos, superações, suas conquistas, rejeições e preconceitos de que foram alvo.  Pelos olhos, ouvidos e escrita de Melissa foi possível concretizar o sentido das palavras “pluralidade”, “diversidade”, “diferenciação”, quando a referência é feita aos jovens. Nesse capítulo, o mais longo, tão trabalhoso e fértil quanto o anterior, ficam patentes o cuidado na transcrição e interpretação das entrevistas obtidas, tanto quanto o respeito manifesto em relação aos que as concederam; são destacadas passagens centrais e decisivas dos relatos obtidos e explicitados problemas cruciais nem sempre manifestos com clareza pelos entrevistados, fazendo emergir na discussão temas bastante candentes, relativos a discussões de gênero, a conflitos e ou preconceitos raciais, e a dificuldades derivadas da profunda desigualdade social existente no país.


			O sexto capítulo, outro ponto forte do trabalho, é quase o momento conclusivo. Os diversos relatos obtidos foram comparados entre si e as principais diferenças e semelhanças entre elas puderam ser avaliadas. A problemática destacada no início, cuja significação e consistência foram testadas positivamente nas várias buscas efetivadas, por instrumentos adequados, distintos, mas convergentes, encontrou algumas respostas, nele circunstanciadas. 


			Acompanhando a autora, é possível afirmar que as experiências biográficas singulares, confrontadas em suas principais similitudes e diferenças, com destaque para as características sociais que situam os sujeitos em contextos socioeconômicos específicos e interferem nos processos de transição, permitiram a percepção de que “nem todos os jovens passam pelas mesmas etapas de transição e tampouco as atravessam da mesma forma”. Os seus relatos dos processos que viveram também evidenciaram que projetos, representações e valores conformam as escolhas que fizeram e fazem, além de configurarem os seus modos de ser. Desse ponto de vista, é possível pensar nos jovens em transição não apenas como atores secundários, mas como protagonistas de sua própria vida, mesmo que se reconheçam os limites colocados pelas condições objetivas em que vivem. 


			Se, ao finalizar a leitura, posso afirmar que saio dela modificada e esperançosa, na medida em foi deixada clara a possibilidade de ação dos indivíduos, ainda que os resultados não sejam idênticos ao que projetaram e buscaram efetivar, sem dúvida também reconheço que o esforço bem-sucedido de Melissa de Mattos Pimenta na construção de sua própria trajetória trouxe como resultado uma pessoa mais sensível, uma pesquisadora madura, uma colega vibrante e capaz.


			 


			São Paulo, 22 de setembro de 2016


			Maria Helena Oliva Augusto 






			Introdução


			 


			 


			Pensar sobre juventude e idade adulta significa considerar o ser humano como um ser em desenvolvimento, cujo processo natural de envelhecimento está ligado à passagem por determinadas etapas de vida conectadas entre si por processos de amadurecimento físicos, psicológicos e sociais. Tradicionalmente, consideramos que as etapas principais da transição para a vida adulta são colocadas em uma sequência ideal, na qual o jovem deve concluir os estudos, integrar-se na vida ativa, abandonar o lar familiar e formar uma nova família, ao ter os seus próprios filhos. Contudo, os resultados de diversas investigações sociais, conduzidas tanto no Brasil, quanto em outros países, indicam que esse processo vem apresentando mudanças significativas, tanto em relação à sequência desses marcadores, como em relação ao tempo que os jovens levam para passar por eles. Em alguns contextos sociais, os jovens chegam “mais cedo”, ou em idades mais precoces, à vida adulta, enquanto em outros, a passagem pelas etapas tradicionais dessa transição – sair de casa, o casamento, ter filhos – tem ocorrido em idades cada vez “mais tardias”, caracterizando um fenômeno denominado por pesquisadores como “prolongamento da juventude”. 


			A percepção de que a transição para a vida adulta tem se dado de formas cada vez mais diversas tem sido captada pela mídia com frequência cada vez maior, à medida que novas estatísticas e indicadores demográficos são publicados e modificações são introduzidas na legislação civil. No final de 2015, várias reportagens fizeram referência aos dados divulgados pelo IBGE, na Síntese de Indicadores Sociais, sobre o aumento do número de jovens entre 25 e 34 anos de idade que “ainda” viviam com os pais. O fenômeno, denominado “geração canguru”, já vinha sendo percebido há pelo menos uma década. O que chamou a atenção de jornalistas foi o aumento do número de jovens nessa condição: a proporção de filhos vivendo com os pais nessa faixa etária passou de 21,7%, em 2005, para 25,3%, em 2015.1 A chamada “geração canguru” se refere sobretudo a jovens de condições econômicas mais favorecidas, que continuam estudando e, na grande maioria dos casos, também trabalham. Em 60% dos casos trata-se de jovens do sexo masculino. O que parece incomodar jornalistas, psicólogos e outros especialistas não é propriamente a convivência prolongada com a família de origem, mas o fato de que muitos desses jovens são financeiramente independentes; ou seja, já teriam condições de viver sozinhos e, entretanto, não o fazem. 


			Esse fenômeno possui múltiplas causas estruturais, dentre as quais a expansão da escolarização obrigatória, do acesso ao ensino superior e à pós-graduação. Associe-se a isso a regulamentação, pelo Estado, da idade legal para o início do trabalho, o que tem por efeito o progressivo afastamento da criança, do adolescente e do jovem do mundo do trabalho, retardando a entrada na vida adulta. Podemos mesmo dizer que “a escolarização avança contra o trabalho, contribuindo com sua lógica própria para a modulação social das idades da vida”.2 Porém, esse fator também está relacionado às crises econômicas que vêm levando ao enxugamento dos postos de trabalho e ao aumento do desemprego juvenil. No caso dos jovens, o desemprego tende a ser mais alto, por esse segmento ser mais vulnerável à precarização das relações de trabalho, e à exigência de experiência e qualificação. 


			Outros fatores têm a ver com estratégias desenvolvidas pelos próprios jovens no sentido de garantir melhores condições de vida no processo de mudança do domicílio da família de origem para a própria casa. Segundo André Simões, gerente de indicadores sociais do IBGE,


			esses cangurus estão mais presentes nas regiões metropolitanas. Postergar essa saída de casa é uma vantagem pra quem pode se qualificar mais, acumular mais recursos pra poder comprar um apartamento, comprar móveis de melhor qualidade, comprar um carro.3


			Além disso, é preciso considerar as mudanças na dinâmica das relações familiares que possibilitam essa convivência prolongada no mesmo espaço doméstico. Em pesquisa realizada com adultos com mais de trinta anos que moravam com os pais, a psicóloga e terapeuta da família, Célia Regina Henriques4 levantou as motivações tanto dos pais, quanto dos filhos para a permanência prolongada, constatando que essa opção tem vantagens tanto para os primeiros, quanto para os últimos. Os filhos apontam como pontos positivos o bom convívio com os pais, a liberdade em relação ao uso do espaço doméstico e do tempo livre, o cuidado com as roupas e alimentação e a possibilidade de fazer uma boa poupança para adquirir bens materiais como um automóvel, uma vez que a maior parte dos entrevistados não ajuda nas despesas da casa. Um outro aspecto a ser enfatizado é a certeza de que sair de casa implica reduzir consideravelmente o padrão de vida. Os pais, por sua vez, também procuram prolongar a convivência, realizando a aspiração de desenvolver uma relação de diálogo e amizade com os filhos, aumentando a sensação de segurança ao mantê-los por perto, ou seja, “longe da violência das ruas” e, mais importante ainda, adiando a ideia de ficarem a sós com a partida da geração mais jovem. Na contramão da escolarização prolongada e da “geração canguru”, figuram os jovens “nem-nem-nem”, isto é, jovens que não estudam, nem trabalham e também não procuram emprego. Segundo os dados levantados pelo IBGE, em 2014, 13,9% dos jovens de 15 a 29 anos, cerca da 6,8 milhões, não estavam estudando, nem trabalhando e nem procurando trabalho. Para a pesquisadora Cíntia Simões Agostinho do IBGE5, o aumento da procura por emprego, em razão da crise econômica, levou a uma diminuição do número de jovens nessa condição em relação ao levantamento anterior. Porém, as características predominantes desse segmento é justamente o que torna a sua condição mais vulnerável tanto em relação ao desemprego, quanto à inserção precária no mercado de trabalho. Os dados mostram que os jovens “nem-nem-nem” têm, em média, menos anos de estudo (8,3, em comparação à média de 9,5 dos jovens de 15 a 29 anos); 58% deles não completaram o ensino médio; 36% moram na Região Nordeste e 62,9% são pretos ou pardos. Além disso, 75% são mulheres, 62% tinham um filho e 91% se dedicavam a atividades domésticas.


			A condição de vulnerabilidade dos jovens “nem-nem-nem” foi explicitada em outra pesquisa, realizada pelo Instituto Ayrton Senna, com base nos dados da PNAD de 2015, referentes a 2014. O estudo, realizado por Paula Penko6, destacou a faixa etária dos 15 aos 17 anos, idade escolar que corresponde ao ensino médio. Segundo a pesquisadora, em 2014, 10% dos jovens de 15 a 17 anos se encontravam nessa condição; 53% não tinham completado o ensino fundamental e 5,4% não sabiam ler, nem escrever; 81% não estavam procurando trabalho. A maioria residia na região Nordeste, seguida da Região Sudeste, e em regiões metropolitanas. A renda familiar per capita também era muito baixa: 46% das famílias recebiam até meio salário mínimo e 33% até um salário mínimo. Cerca de 59% eram do sexo feminino e, dentre elas, 30% já eram mães. 


			O que preocupa os pesquisadores em relação aos jovens “nem-nem-nem”, é o fato de que se os jovens estão estudando, sobretudo nos níveis de ensino obrigatórios, não devem trabalhar e, se não estão trabalhando, deveriam estudar ou então procurar emprego. Além disso, esses jovens, especialmente do sexo feminino, ao não concluírem a escolaridade obrigatória e acumularem graus mais baixos de escolaridade também se tornam mais vulneráveis ao desemprego e às ocupações mais precárias e com menor remuneração. Acrescente-se a isso a dependência econômica em relação à família, inclusive para prover as necessidades dos filhos. 


			Nessa perspectiva, entende-se que o processo de transição para a vida adulta encontra-se ameaçado, seja pela pouca qualificação, seja pela desocupação e falta de remuneração, o que comprometeria as perspectivas de autonomia desse segmento populacional.


			Outra característica importante que precisa ser destacada em relação aos processos contemporâneos de transição para a vida é o fato de as etapas de transição configurarem cada vez mais como “reversíveis”. Isso significa que o jovem que abandona os estudos e começa a trabalhar pode ficar desempregado e, mais tarde, voltar à escola procurando modalidades de ensino como a Educação de Jovens e Adultos (EJA). Para aquele que ingressa na carreira universitária, pode sentir que fez uma opção errada e escolher outra carreira, ou sentir que ainda não está suficientemente preparado para o trabalho e, por isso, pode buscar uma especialização, voltando a estudar. Esse princípio também pode ser observado em relação à vida familiar. Há algumas décadas, sair de casa, em geral, significava o casamento. Hoje, entretanto, sair de casa para estudar, trabalhar ou mesmo experimentar uma vida independente é comum, e muitos jovens que saem da casa dos pais não deixam de manter laços de dependência com a família. Por outro lado, o casamento ou a união consensual não necessariamente significam o abandono definitivo do lar familiar, uma vez que, muitos jovens voltam a viver com os pais após o término do relacionamento.


			Além disso, a sequência desses eventos não possui uma linearidade uniforme: sair de casa nem sempre coincide com o término do curso escolar ou com o casamento, pois os jovens podem arranjar seu primeiro emprego ainda como estudantes ou podem morar junto com um(a) companheiro(a) antes de conseguir um emprego estável, de tal modo que é possível percorrer diversos estágios “intermediários” antes de se tornar efetivamente uma “pessoa adulta”. É o que o sociólogo português José Machado Pais (1993) chama de “geração ioiô”, para a qual as tradicionais distinções entre estudante/não estudante, trabalhador/não trabalhador, solteiro/casado foram superadas por uma multiplicidade de estados intermediários e reversíveis de natureza transitória. A “geração ioiô” experimenta, assim, uma temporalidade cíclica, uma vez que a vida cotidiana dessa geração não segue uma trajetória linear, mas incorpora um “princípio de reversibilidade”. 


			Desse modo, a mudança para outro domicílio, e a própria constituição de uma nova família, não necessariamente representam uma ruptura com a família de origem. Isso porque cada vez mais a estrutura familiar tem apresentado novas configurações. Segundo reportagem de Paula Pereira7, “a instituição familiar está se adaptando aos novos tempos, assumindo um perfil mais centrado na qualidade das relações entre as pessoas e no desejo de cada indivíduo”. Esse novo formato, somado às dificuldades econômicas que afetam a maior parte da pirâmide social, tem contribuído para que os jovens permaneçam muito mais tempo na casa dos pais e, em alguns casos, voltem a viver com eles após uma separação ou um revés financeiro. Estudos sobre as mudanças nos arranjos familiares brasileiros evidenciam que metade dos lares brasileiros com idosos reúne duas ou mais gerações, geralmente sustentadas pelos parentes mais velhos, desde famílias de baixa renda, dependentes da aposentadoria de um idoso, até núcleos de classe média nos quais os pais bancam os filhos que ainda não alcançaram a independência.8


			Juntamente com o aumento da expectativa de vida dos brasileiros, uma das principais consequências é a expansão do ciclo familiar, “empurrando adiante a fronteira da terceira idade, já que os pais ficam ativos afetiva e financeiramente por mais anos”.9 Essa tendência parece acompanhar a crescente valorização de novas atitudes em relação à velhice, que preconizam a prevenção de doenças e a manutenção de um estilo de vida saudável com o objetivo de garantir maior qualidade de vida após os 60 anos.10


			O que há em comum entre os fenômenos mencionadas acima é a ideia de que o desenvolvimento do ser humano deve passar por um conjunto de etapas subsequentes, durante as quais será preparado para tornar-se um indivíduo autônomo, capaz de prover para si mesmo e para seus dependentes. Durante o ciclo de vida, serão vivenciadas experiências apropriadas a cada etapa. A criança, por exemplo, precisa ter tempo tanto para brincar, quanto para estudar; se ela ajuda a mãe a cuidar da casa, o trabalho não deve ser desumano ou desproporcional em relação às suas capacidades. De maneira semelhante, o(a) adolescente deve poder se preparar para ter uma carreira profissional, mas também sair com os amigos e “curtir a vida”. A certa altura, deverá sair da casa dos pais e, eventualmente, constituir uma nova família. Nesse sentido, as inquietações levantadas por especialistas têm a ver com a percepção de que os processos de transição para a vida adulta nem sempre acompanham essa lógica e, por essa razão, causam apreensão. É o caso de  adolescentes experimentando uma vida sexual ativa antes de terem condições de se responsabilizarem por um(a) filho(a), ou assumindo papéis de mulheres adultas aos 14 anos por conta da maternidade; de crianças saindo de casa para trabalhar como domésticas em casas de família nos centros urbanos; de adolescentes e jovens em situação de defasagem escolar que abandonam os estudos antes de completarem a escolarização obrigatória; dos jovens que não estudam, nem trabalham; ou ainda, de adultos com mais de 30 anos, que trabalham e são independentes financeiramente, mas continuam morando com os pais ou voltam a viver com eles após uma separação. Essas transformações colocam em questão a percepção que temos das transições entre as fases da vida, embaralhando as fronteiras entre infância, adolescência, juventude e idade adulta, tornando cada vez mais complexa a tarefa de defini-las e situá-las umas em relação às outras.


			Devido ao fato de os jovens serem considerados indivíduos ainda em desenvolvimento – biopsíquico, educacional e profissional – há uma grande expectativa em relação à sua inserção no mercado de trabalho, uma vez que são as “gerações do futuro” que sucederão os adultos de hoje, assumindo os postos ocupados pelos mais velhos que, por sua vez, dependerão da capacidade produtiva dos mais novos de manterem o sistema previdenciário, a fim de terem acesso a uma velhice digna. Desse modo, os jovens são tidos como aqueles que determinarão os rumos da nação nas próximas décadas e, por essa razão, o investimento em educação e preparação profissional são ações consideradas fundamentais para garantir a inserção no merca do de trabalho das gerações mais jovens e, assim, sua passagem para a vida adulta na condição de cidadãos autônomos. A percepção de que a infância e a adolescência devem ser protegidas, como forma de assegurar um “final feliz”, isto é, a passagem para a vida adulta digna e independente, tem fomentado estudos no sentido de compreender melhor de que formas esse processo se realiza para jovens de acordo com variáveis como sexo, raça, região, lugar de moradia e classe social.


			Na Sociologia, muitos estudos sobre esse objeto têm sido conduzidos com base na análise de indicadores sociais que expressam mudanças ou passagens por determinadas “etapas” do ciclo da vida. Observamos, por exemplo, quantos anos de estudo um grupo de indivíduos de uma dada faixa etária acumulou, quantos indivíduos estavam procurando emprego em um dado período e estavam participando da população economicamente ativa; quantos indivíduos se tornaram chefes de domicílio ou se casaram e quantos tiveram filhos. Esses indicadores dizem respeito a experiências de escolarização, trabalho, mudança de domicílio e de estado civil, que são tomadas como “marcos” de um processo de amadurecimento e autonomização. 


			Os indicadores sociais, entretanto, nada dizem acerca do que os indivíduos planejaram, idealizaram ou sentiram em cada um dos momentos ou situações capturadas nesse tipo de inquérito, cujo principal objetivo é construir um retrato populacional em grande escala de um conjunto determinado de características que interessam ao gestor e ao formulador de políticas públicas. Não pretendemos negar a importância da produção de estatísticas de uma dada população. Porém, nos perguntamos se a leitura desses dados efetivamente traduz uma determinada realidade, na medida em que a decisão sobre quem é e quem ainda não pode ser considerado adulto tende a recair sobre o pesquisador que seleciona os dados e as variáveis que representam mudanças de status. Será que jovens que trabalham e são independentes, mas ainda vivem com os pais, não se consideram adultos? Ou se sentem como “cangurus”? Será que jovens que não estão estudando, não estão trabalhando e não estão procurando emprego se consideram impedidos de se tornarem adultos? Será que os marcadores tradicionalmente eleitos como indicadores de passagem para o estatuto de adulto são de fato reconhecidos como tal? 


			Este livro trata das experiências de vida de moradores de São Paulo, capital, entre 25 e 32 anos de idade, que se dispuseram a contar suas próprias histórias de se tornarem adultos. Baseia-se também na análise de discussões em grupo conduzidas com o objetivo de pensar sobre o que significa “ser jovem” e o que significa “ser adulto”. Trata-se de imprimir um olhar sociológico à vivência dos processos de escolarização e trabalho, e das vivências familiares e afetivas, utilizando como matéria bruta a voz dos indivíduos entrevistados, num esforço de qualificar o conjunto de variáveis geralmente utilizadas nos estudos com dados quantitativos com amostras grandes da população jovem. Não se trata de desqualificar ou desvalorizar estudos dessa natureza, mas partir de um ponto de vista diverso, que é o dos próprios sujeitos. Nesse sentido, buscamos por meio da escuta, da interlocução e da proposição de temas para discussão em grupo, compreender como os próprios sujeitos se veem e se percebem no interior de seus próprios processos de transição. 


			O trabalho no qual o livro se baseia pretendeu avançar na compreensão dos processos de transição para a vida adulta, no sentido de entender qual o papel dos sujeitos na conformação desses percursos, atentando para os fatores e características sociais e individuais que poderiam explicar a natureza das diferenças de orientação nas trajetórias de transição. Por que alguns jovens investem tanto tempo e esforço em suas formações acadêmicas enquanto outros não? Por que alguns jovens priorizam a formação de uma família em vez de uma escolarização mais prolongada? Quais as motivações subjacentes às decisões tomadas e as estratégias adotadas em cada momento particular das biografias individuais? Que atitudes, significados, representações e valores estiveram envolvidos nos direcionamentos dados e nas expectativas construídas para a vida adulta? Qual o papel dos familiares, amigos e demais relações afetivas na escolha da carreira, na inserção no mercado de trabalho e na idade ao casar e/ou ter filhos? Como os processos de socialização nos diferentes contextos (escola, ambiente de trabalho, espaço doméstico) engendram trajetórias singulares?


			Ao tentar capturar diferentes trajetórias, por meio das narrativas dos próprios jovens, pretendemos evidenciar como eles gerenciam os fatores estruturais que interferem em seus percursos biográficos, tanto do ponto de vista objetivo, quanto do ponto de vista subjetivo, procurando entender quais foram as orientações para as tomadas de decisão, as estratégias empregadas e a escolhas que fizeram em relação a determinados aspectos da passagem para a vida adulta. 


			O livro está organizado em 6 capítulos. No primeiro capítulo, apresentamos um panorama dos processos de transição para a vida adulta no Brasil à luz de alguns estudos realizados recentemente sobre o tema. No segundo capítulo explicamos como a pesquisa que gerou o livro foi elaborada e desenvolvida. Aproveitamos para discutir as técnicas utilizadas, como os participantes foram selecionados e também como os dados foram analisados. Trata-se, assim, de uma contribuição teórico-metodológica para o trabalho sociológico com relatos biográficos. 


			No terceiro capítulo, a problemática das transições e sua abordagem sociológica são discutidas de forma mais aprofundada. Nessa parte, o leitor encontrará referências sobre os primeiros estudos realizados sobre o tema, passando pela produção científica de alguns dos principais pesquisadores da Sociologia contemporânea e por alguns dos recentes estudos realizados no contexto europeu. O objetivo é explicitar e discutir os principais fenômenos sociais associados à transição, bem como algumas das abordagens teóricas utilizadas para interpretá-los. 


			No quarto capítulo são analisados processos de construção da identidade adulta, com base em representações sobre o que significa “ser jovem” e “ser adulto”, obtidas a partir de discussões em grupo focal com jovens adultos entre 19 e 32 anos de idade, de ambos os sexos e diferentes origens socioeconômicas. Além disso, são discutidos alguns modelos identitários, elaborados sobre essas representações. Também são consideradas as percepções que esses entrevistados tinham em relação aos próprios processos de transição, bem como suas aspirações e expectativas em relação à idade adulta, avaliando os fatores que podem ter interferido (ou não) na sua realização. Finalmente, são identificadas as diferenças e semelhanças percebidas pelos jovens entre as trajetórias biográficas da geração anterior e seus próprios percursos, com o objetivo de compreender as representações sobre os processos de transição. 


			No quinto capítulo são analisadas de forma mais detida e aprofundada algumas das experiências particulares dos indivíduos entrevistados. As narrativas apresentadas nesse capítulo foram reconstruídas com base nos relatos de vida dos próprios jovens. A partir da reconstituição de trajetórias singulares, o leitor poderá acompanhar, do ponto de vista dos próprios sujeitos, o desenvolvimento de diferentes experiências de transição. O objetivo é evidenciar a articulação dos processos de socialização, formação escolar e profissionalização, além das trajetórias familiares e afetivas, das rupturas e eventos biográficos significativos que, combinados, conformam modalidades distintas de tornar-se adulto. 


			Finalmente, no sexto capítulo, as experiências biográficas singulares são confrontadas no sentido de observar as principais similitudes e diferenças entre elas, atentando-se para as características sociais que situam os sujeitos em contextos socioeconômicos específicos e interferem nos processos de transição. Tomando-se como referência as discussões teóricas apresentadas no Capítulo 2, são interpretados os processos sociais destacados na análise das trajetórias individuais.
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CAPÍTULO 1


			Um olhar sobre o problema: transições no Brasil


			 


			No contexto brasileiro, a dificuldade em tratar a questão da transição tem início na própria delimitação da condição juvenil. Segundo Caccia-Bava Jr. (2004), as ambiguidades em torno dos limites estabelecidos pela legislação brasileira entre crianças, adolescentes e jovens 


			[...] acabam por obscurecer e criar obstáculos ao estudo da categoria social dos jovens, sob o ponto de vista subjetivo, vale dizer, cultural e político, uma vez que os identificam como grupo de indivíduos em condição homóloga de existência à adolescência, nos aspectos bio-psíquicos e jurídicos. (Caccia-Bava Jr., 2004, p. 45)


			A Constituição Federal de 1988 trouxe avanços para o reconhecimento e a garantia dos direitos das crianças e adolescentes, regulando e impondo limitações ao trabalho infanto-juvenil, proibindo “o trabalho noturno, insalubre ou perigoso antes dos dezoito anos e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos”.11 O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), promulgado em 1990, considera adolescente a pessoa entre 12 e 18 anos e também estipula a idade mínima para a atividade produtiva os 14 anos.12 Porém, acompanhando o ponto de vista da Organização Internacional do Trabalho (OIT), “os dezesseis anos foram definidos como idade mínima para o vínculo profissional formal” (Caccia-Bava Jr., 2004, p. 46), de modo que os direitos trabalhistas e previdenciários, determinados pela Constituição Federal, só passam a ser garantidos a partir dessa idade.


			Esta é a fronteira legal entre o indivíduo imaturo (ainda em desenvolvimento) e o adulto. Recentemente, porém, foi aprovado o projeto de Lei 4529/04, instituindo o Estatuto da Juventude, que regula os direitos das pessoas entre quinze e vinte e nove anos, sem prejuízo do disposto no ECA. É interessante observar que os limites propostos pelo novo Estatuto se sobrepõem à definição de adolescência, seguindo as delimitações utilizadas para fins de pesquisa, que variam entre considerar “jovens” os indivíduos entre 15 e 24 anos, ou até os 29 anos, acompanhando a tendência observada por estudiosos da juventude do seu prolongamento até idades mais tardias.


			Além disso, há discrepâncias no que diz respeito à imputabilidade e capacidade para o exercício pessoal dos atos da vida civil. Embora possam trabalhar, ainda que na condição de aprendizes, os menores entre catorze e dezesseis são considerados “absolutamente incapazes”.13 O mesmo é válido para os maiores de 16 e menores de 18, aos quais é garantido o direito facultativo de votar e o trabalho registrado, mas são considerados “incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer”. A contradição entre não empregar o menor de 16 anos e poder interná-lo nas instituições de acolhimento do sistema de justiça juvenil, em poder votar, mas não ser representado politicamente (a idade mínima para a elegibilidade dos cidadãos é 18 anos, para o cargo de vereador) são dois exemplos. No limite, essas imprecisões têm consequências tanto para a compreensão dos problemas sociais específicos a adolescentes e jovens, como para a formulação de políticas públicas apropriadas a cada segmento.


			É nessa contradição, por exemplo, que se inserem os projetos de emenda constitucional em tramitação que pretendem reduzir a maioridade penal para 16 anos, ao questionarem a capacidade de discernimento de adolescentes perpetradores de violência, especialmente o homicídio. De um lado, se avançou no reconhecimento das necessidades específicas dos adolescentes e jovens enquanto indivíduos em formação. Nessa perspectiva, a violação de direitos fundamentais que ameaçam a vida, o desenvolvimento saudável, a formação educacional e profissional e as relações familiares, tornam esse segmento etário ainda mais vulnerável. Segundo a Comissão de Infância e Juventude do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais, a possibilidade de inserir adolescentes de 16 anos no sistema penitenciário na condição de adultos é desprezar


			sua condição de pessoa em desenvolvimento, perspectiva adotada pelo Brasil e pelos principais organismos internacionais que recomendam, para crianças e adolescentes, a existência de um sistema de justiça especializado para processar, julgar e responsabilizar jovens autores de delitos.14


			Embora o Estatuto da Juventude tenha entre seus objetivos assegurar que os jovens sejam tratados como sujeitos ativos e protagonistas dos processos políticos e sociais para a formulação de políticas públicas voltadas para os próprios jovens, suas comunidades e localidades de origem, ele não difere fundamentalmente das diretrizes preconizadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente no que se refere à garantia dos direitos essenciais, dos direitos ao esporte, à cultura e ao lazer, à profissionalização e ao trabalho e às entidades de apoio e proteção. Por essa razão, trata-se de uma normatização de extrema importância, na medida em que pretende estender a rede de proteção social específica para além dos dezoito anos, garantindo aos jovens as condições para efetuarem suas transições para a vida adulta de forma verdadeiramente inclusiva. Porém, ao se basearem em limites que se sobrepõem, a legislação e as políticas públicas tendem a tomar como sinônimas adolescência e juventude, “tratando como homogêneos segmentos populacionais com especificidades e demandas diferenciadas” (Mello, 2005, p. 28), o que prejudica o direcionamento das iniciativas para essas populações. 


			No Brasil, o tema da transição para a vida adulta não tem sido objeto privilegiado de investigação. Há poucos estudos específicos sobre o tema, geralmente baseados em indicadores sociais e estatísticas levantadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Em outras palavras, não existem pesquisas com amostras representativas da população efetuadas com o objetivo específico de observar mudanças e fenômenos sociais associados a esse processo. Nesse sentido, trabalhos que, direta ou indiretamente, remetem à transição, têm sido realizados no âmbito da Demografia e da Economia e, raras vezes, no da Sociologia. Além disso, geralmente têm utilizado dados adaptados ou tomados como proxy para mensurar fenômenos como a passagem da escola para o trabalho, a saída da casa dos pais e a formação de uma nova família. 


			A maior parte das informações sobre os jovens brasileiros pode ser encontrada nos Censos Demográficos, nas Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios (PNADs) ou na Pesquisa de Padrão de Vida (PPV), realizadas pelo IBGE, que apresentam indicadores sobre frequência escolar, acesso ao mercado de trabalho, natalidade, fecundidade e mortalidade, bem como ocupação, renda e situação familiar. A partir desses dados, é possível inferir algumas características dos processos de transição no Brasil nas últimas duas décadas do século XX, e no início do século XXI, especialmente no que diz respeito à trajetória escolar, à inserção na vida ativa e à qualidade das ocupações, ao abandono do lar familiar de origem e à constituição de uma nova família. Os dois últimos indicadores precisam ser construídos com base nas variáveis “situação perante o domicílio” e “sexo.” No caso da saída da casa dos pais, presume-se que o(a) jovem cuja condição seja de chefe, cônjuge de domicílio ou empregado(a) doméstico(a) tenha se emancipado em relação a família de origem e, por essa razão, tenha se tornado adulto(a). Já no caso da formação de uma nova família, essa informação é limitada ao sexo feminino, pois o número de nascidos vivos só é estabelecido em relação às mulheres. 


			É importante enfatizar que a produção científica utilizando dados agregados e metodologia quantitativa é muito recente no Brasil. Segundo Ribeiro (2003), somente a partir de 1973, com a realização da primeira PNAD pelo IBGE, foi possível descrever e mensurar a estrutura de classes e as desigualdades sociais no país. Além disso, a utilização de conceitos diferentes para definir algumas categorias, como por exemplo a de “ocupação profissional”, dificulta a compatibilização e a comparação de dados colhidos em anos diferentes. Isso certamente limita as condições de análise e a comparação entre coortes, bem como o alcance dos estudos que buscam focar especificamente a questão da transição.  


			As problemáticas que têm impulsionado os estudos mais recentes sobre a passagem para a vida adulta são, em primeiro lugar, o prolongamento da condição juvenil, traduzida em trajetórias escolares mais prolongadas, maior dificuldade de inserção no mercado de trabalho, aumento das idades médias da primeira união e do nascimento do primeiro filho e, consequentemente, extensão do período de permanência na casa dos pais. Em segundo, situam-se os condicionantes socioeconômicos da transição, interpretados a partir das variáveis gênero, raça ou cor da pele, grau de escolaridade, ocupação e renda. No contexto brasileiro, a transição para a vida adulta é marcada por profundas disparidades sociais, que imprimem padrões diferenciados de transição. Essas disparidades não se baseiam apenas em distinções de classe e de cor, mas também obedecem a variações de gênero, origem rural/urbana e, certamente, a diferenças regionais. Há também a preocupação com os jovens “nem-nem”, isto é, que não estudam, não trabalham e não estão procurando trabalho. Presume-se que esses jovens não estariam realizando a transição para a vida adulta ou estariam em condições mais precárias de fazê-la. 


			A observação do fenômeno do prolongamento da juventude, especialmente no caso dos estudantes que chegam ao grau mais alto de ensino, foi uma das questões que motivaram a pesquisa que baseou meu trabalho anterior, o qual resultou em uma dissertação de mestrado. Neste trabalhou procurei contrastar e comparar os perfis sociodemográficos de uma amostra de estudantes universitários de três instituições diferentes, no município de São Paulo, capital. Embora as características da amostra não permitissem fazer generalizações muito amplas sobre os fenômenos associados à transição entre jovens paulistanos, uma vez que apenas uma pequena parcela dos jovens brasileiros chega ao ensino superior, foram encontradas variações significativas no interior da amostra quanto à origem social e econômica dos inquiridos, mesmo nessa população específica. Nomeadamente, foi observada a tendência de passagem mais rápida pelas etapas tradicionais de transição entre os estudantes oriundos de famílias socialmente menos privilegiadas quando comparados aos oriundos de segmentos sociais mais favorecidos (Pimenta, 2001) 


			Em estudo recente, Mello (2015) comparou dados dos Censos Demográficos de 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010 a fim de analisar em que medida os fenômenos associados à transição para a vida adulta, como prolongamento da juventude, jovens “nem-nem” e alterações no ordenamento e no tempo para percorrer as principais etapas de transição (escolarização, ingresso no mercado de trabalho, saída da casa dos pais e formação de uma nova família) estavam ocorrendo. O objetivo era avaliar se o “padrão tradicional” de transição (conclusão dos estudos, início da vida ativa, casamento, abandono do lar familiar e ter filhos) permanecia válido para explicar o processo de transição para a vida adulta no Brasil, com base na hipótese de que estaria havendo uma mudança no sentido de uma “despadronização” ou ruptura em relação às características do “padrão tradicional”. A pesquisadora utilizou técnicas de análise de sobrevivência e calculou as idades em que os eventos de transição ocorreram em cada um dos censos analisados.


			Mello (2015) observou, em primeiro lugar, um ordenamento em torno dos eventos ligados à transição escola-trabalho (esfera produtiva) e os eventos ligados à transição família de origem-família de orientação (esfera reprodutiva ou familiar). Em todos os censos a tendência é que os eventos ligados à escolarização e ao trabalho ocorram antes dos eventos ligados ao casamento/união e à maternidade/paternidade. Isso não significa, entretanto, que os jovens necessariamente concluam a escolaridade obrigatória antes de começarem a trabalhar. Uma característica das transições no Brasil é a combinação entre a frequência à escola e a vida ativa, ou seja, é comum entre jovens brasileiros começar a trabalhar enquanto estão estudando e isso geralmente ocorre antes da conclusão do ensino médio. Por um lado, a regulamentação em torno da idade mínima para o trabalho contribuiu para retardar a entrada no mercado de trabalho de adolescentes e jovens. Por outro lado, a expansão do acesso à escolarização básica e ao ensino superior aumentou a permanência no sistema de ensino, e os jovens brasileiros passaram a experimentar durante mais tempo a combinação entre estudar e trabalhar. 


			O percentual de jovens que estudavam e faziam parte da PEA teve forte crescimento ao longo das últimas décadas. De 1970 a 2010, o percentual de jovens do sexo masculino de 15 a 29 anos nessa situação passou de 8,8% para 17%, e o do sexo feminino, de 4,3% para 15,8%. O aumento desse percentual foi expressivo em todos os grupos etários. (Mello, 2015, p. 119-120)


			As transições da escola para o trabalho sofreram modificações importantes: em 1970, as idades medianas de saída da escola e entrada no mercado de trabalho eram 14,4 e 15,1 anos, respectivamente, para os homens e 14 e 14,2 anos, para as mulheres. Ou seja, os jovens começavam a trabalhar pouco depois de pararem de estudar, ainda que que tendo acumulado poucos anos de estudo. Com o passar do tempo, essa tendência se inverteu: em 2010, as idades medianas de saída da escola e entrada no mercado de trabalho passaram para 17,9 e 16,8 anos, respectivamente, para os homens e 17,9 e 16,9 anos, para as mulheres (Mello, 2015, p. 111-112). Em outras palavras, os jovens aumentaram consideravelmente o número de anos frequentando a escola, mas continuaram a entrar no mercado de trabalho assim que chegavam à idade legal para o ingresso no mercado formal. 


			O tempo de permanência na escola, portanto, aumentou: os mais jovens a não estarem estudando (25% ou 1º quartil de idade), tinham 10 anos em 1970 e 16 anos em 2010, tanto entre os homens quanto entre as mulheres.


			Já na cauda superior da distribuição de idade esse aumento foi menor: 75% dos jovens do sexo masculino saíram da escola aos 18,4 anos, em 1970, e aos 19,9, em 2010. Entre as mulheres, 75% saíram da escola aos 18 anos, em 1970, e 20,1 anos, em 2010. (Mello, 2015, p. 152)


			Em relação à entrada no mercado de trabalho, houve um adiamento, porém, menos expressivo. Em 2010, metade dos jovens com 16 anos ou mais de idade já estavam no mercado de trabalho.


			A combinação entre escola e trabalho, especialmente no nível de ensino médio, porém, não é predominante e está relacionada a dois fatores distintos: escolarização prolongada e interrupção ou abandono dos estudos antes de completar a escolarização obrigatória. Entre 2000 e 2010 houve um aumento na proporção de jovens que se dedicavam apenas aos estudos; contudo, a probabilidade de isso ocorrer é maior entre aqueles cujos pais têm maior grau de escolaridade e são oriundos de classes mais altas. Porém, se o acesso ao ensino fundamental praticamente se universalizou, o mesmo não se pode dizer em relação ao ensino médio: apesar do crescimento significativo de matriculados nesse nível de ensino na faixa etária entre 15 e 17 anos, o abandono dos estudos antes de completar a escolaridade obrigatória, impulsionado pelas sucessivas repetências no nível fundamental, ainda é alto. Desse modo, há um percentual significativo de jovens com idade para cursar o ensino médio que estão em situação de defasagem escolar, ou então já não estão estudando. Como era de se esperar, entre os mais pobres, especialmente os negros, a entrada no mercado de trabalho ocorre mais cedo e, muitas vezes, é acompanhada de evasão escolar. 


			Analisando as diferenças segundo quintis de renda, a pesquisadora observou que, em 1980, as idades medianas de saída da escola entre os homens mais pobres (1º quintil de renda) era 10,5 anos e, entre os mais ricos (5º quintil de renda), era 18 anos. Entre as mulheres, as idades medianas entre as mais pobres era 10,7 anos e entre as mais ricas, 17,7 anos. Em 2010, a idade mediana de saída da escola entre os homens passou para 17,9, entre os mais pobres, e 18,8 entre os mais ricos, o que mostra o incremente expressivo na permanência na escola em comparação há três décadas atrás. Entre as mulheres, os dados são ainda mais significativos: 17,7 anos entre as mais pobres e 20 anos entre as mais ricas. 


			No que diz respeito à entrada no mercado de trabalho, houve um adiamento, mas menos expressivo, que evidencia as mudanças na legislação quanto à idade mínima para o trabalho: em 1980, entre os homens mais pobres, a idade mediana era 14,6 anos e, entre os mais ricos, 16,9 anos. Entre as mulheres mais pobres, a idade mediana era 12,4 anos e, entre os mais ricos, 15,8 anos. Em 2010, ela passou para 16,9 anos entre os homens mais pobres e 17,5 entre os mais ricos. Entre as mulheres, passou para 16,2 entre as mais pobres e 17,7 entre as mais ricas. Ou seja, mesmo os jovens mais pobres começaram a trabalhar mais tarde. 


			Quando as diferenças são consideradas por raça/cor, as tendências são semelhantes, mas com ganhos mais expressivos entre os negros: o tempo de permanência na escola aumentou 4,7 anos e pelo menos 50% dos jovens (brancos e negros) passaram a entrar no mercado de trabalho em idades superiores à idade mínima para o trabalho legal. 


			Em relação às transições familiares, Mello (2015) observou que o padrão é esses eventos ocorrerem após a saída da escola e o início da vida ativa. Entretanto, a saída da casa dos pais, a idade ao casar ou passar a viver em união consensual e a idade ao ter o primeiro filho (no caso das mulheres) apresentou um adiamento entre os jovens brasileiros. Além disso, a saída da casa dos pais, que geralmente coincidia com o casamento, passou a ocorrer de forma mais espaçada. Isso pode ser verificado analisando-se as idades medianas em que jovens do sexo masculino e feminino se encontravam na condição de chefes e a idade em que contraíam matrimônio. 


			No caso masculino, a saída de casa e o casamento aconteciam em idades praticamente iguais até 1980. A partir daí, há uma tendência de descolamento crescente: a saída de casa começou a acontecer ligeiramente antes do casamento, cerca de 0,5 ano em 2000 e 2010. Entre as mulheres, a desvinculação entre saída de casa e casamento foi mais acentuada que a dos homens, em cerca de um ano em 2010, comparada à diferença de 0,2 ano em 1970. (Mello, 2015, p. 127)


			Se em 1970, apenas 23% dos homens e 26% das mulheres com até 29 anos permaneciam na condição de filhos e eram solteiros, em 2010 esses percentuais passaram para 37% e 38%, respectivamente. Isso indica que mais jovens deixaram para realizar essas transições depois dos 30 anos. “Entre as mulheres, o percentual que ainda não tinha tido filhos até os 29 anos passou de 21,8%, em 1970, para 29,2%, em 2010, sugerindo que algumas mulheres estão tendo filhos mais tarde ou não estão tendo filhos” (Mello, 2015, p. 130)  


			A autora concluiu que, de modo geral, houve uma “despadronização” do processo de transição para a vida adulta desde 1970 para 2010. Contudo, esse fenômeno não ocorreu de modo generalizado, nem da mesma forma, para homens e mulheres, tampouco para jovens oriundos de segmentos socioeconômicos diferentes. Entre os homens, além do aumento da escolarização (3,5 anos a mais de estudo em 2010 do que em 1970), aqueles que se mantinham na condição de filhos ou outros parentes no âmbito do domicílio, não estudavam e participavam da população economicamente ativa (PEA) eram três anos mais velhos em 2010 do que os jovens nessa condição em 1970. Isso sugere um adiamento da saída de casa e da conquista da autonomia por meio do trabalho. Outro importante sinal de mudança “é a permanência desses jovens na casa dos pais ou responsáveis mesmo quando vivem em união. Ou seja, esses jovens estão formando uma nova família no interior do domicílio de origem, sem assumir a condição de chefes ou cônjuges” (Mello, 2015, p. 143-144).


			Entre as mulheres, houve uma queda expressiva daquelas que haviam se casado e já haviam parado de estudar. Em 1970, quase a metade das mulheres jovens se encontravam nessa situação, enquanto em 2010, esse percentual era de menos de 30%. Esse fenômeno se explica pelo aumento da escolarização entre as mulheres (3,9 anos de estudo a mais em 2010 do que em 1970), pela entrada massiva delas no mercado de trabalho e pelo adiamento do casamento e da maternidade.


			A análise mostrou ainda que as modificações nos padrões de transição familiar foram diferentes para jovens mais pobres e jovens mais ricos. Em 1980, os homens se encontravam na condição de chefe de domicílio em média aos 22,9 anos, entre os mais pobres e aos 23,8 anos, entre os mais ricos. As mulheres mais pobres se encontravam nessa condição aos 20,9 anos entre as mais pobres e aos 21,9 anos entre as mais ricas. Em 2010, entre os homens, esse evento ocorreu em média aos 22,7 entre os mais pobres e aos 24,8 anos entre os mais ricos, e entre as mulheres, aos 20,7 e aos 22,9 anos. Isso mostra que tanto os homens mais pobres, quanto as mulheres, passaram a ser responsáveis por um domicílio mais cedo do que os jovens mais ricos. A idade ao casar ou estabelecer uma união afetiva estável também se modificou entre os mais pobres e os mais ricos: os homens mais pobres se casaram 0,5 ano mais cedo em 2010 do que em 1980, enquanto os mais favorecidos o fizeram 0,7 ano mais tarde. As mulheres mais pobres se casaram 0,9 ano mais cedo em 2010 e as mais ricas, 1,3 anos mais velhas. Elas também passaram a ter filhos em idades diferentes segundo a renda: as mais pobres passaram a ter o primeiro filho 0,9 ano mais jovens e as mais ricas, 2,2 anos mais tarde. 


			Segundo Mello (2015):


			[...] pode-se dizer que ocorreu um encurtamento do tempo de juventude dos jovens de camadas de menor renda. Esses jovens passaram a se tornar adultos ainda mais cedo do que os de maior renda em 2010. Uma das consequências desse fato é que, provavelmente, as mais pobres assumem a responsabilidade por um novo domicílio em condições piores, com nível mais baixo de escolaridade e menores chances de obter empregos em postos melhores. Nota-se também que as mulheres saíam de casa mais cedo que os homens. (Mello, 2015, p. 132-133)


			Quando os dados são analisados considerando-se variáveis como raça/cor, a constatação é semelhante: jovens negros parecem realizar as transições familiares (assumir a condição de chefe de domicílio, casar e ter filhos) mais cedo do que os brancos.


			Assim, Mello (2015) concluiu que no Brasil, diferentemente do que ocorreu em outros países desenvolvidos, houve um processo de “despadronização seletiva” que acentuou as desigualdades históricas entre jovens de baixa e alta renda, brancos e negros.


			Esses comportamentos distintos em relação aos padrões de transição foram observados em outros estudos que focalizaram questões específicas como a permanência prolongada no domicílio na condição de filhos e o fenômeno dos jovens que não estudam, nem trabalham, nem estavam procurando trabalho.


			Cobo e Saboia (2010), ao analisarem os dados da PNAD de 2008 referentes ao subgrupo etário entre 25 e 34 anos, explicitaram a tendência de maior permanência na casa dos pais entre os jovens com maior escolaridade e maior renda, que são os segmentos sociais onde se evidencia com mais frequência o fenômeno de “prolongamento da juventude”. De acordo com os dados da PNAD 2008 analisados no estudo, 44% das filhas e 42% dos filhos tinham ensino médio completo e 36% das filhas e 25% dos filhos tinham alcançado o ensino superior. Na faixa de renda de 3 a 5 salários mínimos, 66% dos jovens de 25 a 34 anos tinham doze anos ou mais de estudo e na faixa de renda de 5 salários mínimos ou mais, essa proporção era de 73,8%. O maior investimento em educação dos jovens nessa condição fica evidente quando se comparam os percentuais de jovens no ensino superior ou na pós-graduação (mestrado e doutorado) com as médias nacionais. Nessa faixa etária, 10% ainda estudavam, sendo que 54,6% no ensino superior. Entre os jovens de 25 a 34 anos na condição de filhos, 15% ainda estavam estudando, sendo que 64% em cursos superiores de graduação e 6% em programas de mestrado e doutorado. 


			O dado de maior destaque, entretanto, é o fato de que 77% dos jovens de 25 a 34 anos na condição de filhos estavam trabalhando, sendo que, entre os homens, esse percentual chegava a 82% e entre as mulheres, a 70%. A maioria ocupava empregos com carteira assinada (49%), embora 20,4% estavam na informalidade e 12,4% trabalhavam por conta própria. 


			A importância do grau de escolaridade para o ingresso em melhores condições no mercado de trabalho é evidenciada em outros estudos sobre a relação dos jovens com o mercado de trabalho. Com base nos dados do Censo Demográfico de 2010, Lobato e Labrea (2013) observaram que, quanto maior a escolaridade, maior a chance de o jovem estar trabalhando: enquanto 31,6% dos jovens que nunca tinham estudado trabalhavam, 81,6% dos jovens com pós-graduação tinham trabalho. Quanto maior a escolaridade, maior a proporção de jovens concursados ou ocupados em trabalhos com carteira assinada. Nessa perspectiva, salienta-se não apenas a importância dos estudos, como o seu prolongamento até idades mais tardias, por meio de especializações, ensino técnico ou superior e pós-graduação.


			Daí advém a maior preocupação com os jovens que não estudam, nem trabalham, nem estavam procurando trabalho. Em estudo anterior, utilizando dados das PNADs entre 1996 e 2005, Rocha (2008) observou que, a partir dos 18 anos, menos da metade dos jovens brasileiros continuam estudando, mostrando que o processo de escolarização ainda permanece restrito predominantemente aos níveis básicos de ensino. Além disso, cabe destacar o crescente número de jovens que não estudam, nem trabalham. Segundo Rocha (2008):


			Embora esse não seja um indicador habitual de mercado de trabalho, a proporção de jovens que nem estudam nem trabalham é reconhecida como útil para medir o potencial não utilizado de trabalho dos jovens. No plano individual, a inatividade do mercado de trabalho, associada à não frequência à escola, é uma das variáveis-chave a considerar quando se trata de medir o grau de vulnerabilidade dos jovens. (Rocha, 2008, p. 536)


			Os dados da PNAD de 2014 mostram que 20,3% dos jovens brasileiros entre 15 e 29 anos não estudava, nem trabalhava, em 2013. Entre os jovens que não estudavam, nem trabalhavam, 45,8% residiam nas regiões Norte e Nordeste. Esse dado é considerado muito alto, especialmente quando se leva em conta que a proporção de jovens na população dessas regiões é de 38,8%. Entre as características dos jovens que não estudam, nem trabalham estão a predominância do sexo feminino (68,8%), especialmente as que tinham um filho ou mais (57,1%), dos pretos e dos pardos (62,9%) e daqueles na condição de filhos (48,3%), residentes em domicílios onde o rendimento médio mensal per capita era de até 1 salário mínimo (74,1%). A média de anos de estudo nesse grupo ficou em 8,6 anos, sendo que 30,7% não tinham o ensino fundamental completo. 


			Segundo Cardoso (2013), o fenômeno “nem-nem” não é novo, tampouco exclusividade do Brasil. Nos 34 países que compõem a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 16% dos jovens de 15 a 29 anos encontravam-se nessa condição, sendo que o percentual era 18% entre as mulheres e 14% entre os homens (Cardoso, 2013, p. 293). Ainda segundo o autor, no Brasil, a “condição nem-nem” é fruto dos contextos de inserção social dos jovens (os quais consistem na família, no sistema escolar e no mercado de trabalho), e das trajetórias individuais, ambos marcados por desigualdades. Trata-se de um fenômeno estrutural e geracional presente entre os jovens, mas que se destacou após a crise de 2008, especialmente na Europa. Na realidade, entre 2008 e 2010, o aumento dos “nem-nem” se deveu, “quase exclusivamente, ao desemprego de jovens antes ocupados, e que já tinham deixado a escola. E o processo é mais intenso para os homens do que para as mulheres” (Cardoso, 2013, p. 295), uma vez que, no caso das mulheres, estar fora da escola e do trabalho não significa, necessariamente, que seus projetos de vida adulta não estejam sendo realizados. Boa parte das mulheres que não estudam, nem trabalham se encontram na condição de cônjuges e têm filhos. Porém, analisando os dados para homens e para mulheres, Cardoso (2013) observa que, tal como na Europa, as mulheres vêm deixando cada vez mais a condição “nem-nem” e entrando no mercado de trabalho. Diferentemente do que aconteceu na Europa, é difícil falar de uma condição “nem-nem” que tenha sido afetada pela crise de 2008, especificamente. 


			Além disso, é problemático trabalhar com uma faixa etária tão extensa, quando consideramos que aos 15 anos, espera-se que o jovem ainda esteja cursando o ensino médio, enquanto aos 29 anos, já tenha completado os estudos e tenha conseguido se inserir no mercado de trabalho. Em outras palavras, aos 15 anos deve-se privilegiar os estudos e aos 29, o trabalho (e não necessariamente estar estudando). Nesse sentido, é complicado tratar da mesma forma indivíduos em fases da vida tão distintas. Para Cardoso (2013), portanto, é preferível analisar o problema a partir dos 18 anos, quando a maioria dos jovens deixa o ensino médio. No contexto brasileiro, ainda são poucos os jovens que ingressam no ensino superior e, portanto, é nessa idade que se encerram os percursos escolares. O limite etário para o estudo dessa condição seriam os 25 anos, quando as taxas de jovens de ambos os sexos que não estudam, nem trabalham, ficam estáveis.15


			Ao analisar mais detidamente os dados para a faixa etária entre 18 e os 25 anos, o autor observou que a proporção total de jovens brasileiros que não estudavam, nem trabalhavam, variou de 21% para 20% entre 2000 e 2010. Embora essa variação indique a estabilidade da condição, quando os dados são desagregados segundo o sexo observa-se que, entre as mulheres, a taxa caiu 4% em dois anos, enquanto para os homens, ela cresceu 1,6%. Esses dados confirmam a tendência de maior participação das mulheres jovens no mercado de trabalho; contudo, em 2010, 66% dos jovens “nem-nem” eram do sexo feminino. Além disso, Cardoso (2013) constatou que determinadas características socioeconômicas aumentavam a chance de um(a) jovem se encontrar na condição “nem-nem”, ainda que as políticas sociais e o crescimento econômico observado entre 2000 e 2010 tenham contribuído para diminuir o impacto dessas variáveis. Em resumo, a chance de um jovem não estar estudando, nem trabalhando, é maior entre as jovens do sexo feminino, com filhos, de famílias mais pobres, onde há maior número de crianças e outros jovens que não estudam, nem trabalham, convivendo no mesmo domicílio, residentes em municípios com menor taxa de participação na população economicamente ativa (ou seja, com menor oferta de empregos), na região Nordeste.


			Embora o efeito dessas variáveis tenha diminuído entre 2000 e 2010, a condição “nem-nem” é um importante indicador de exclusão e desigualdade social entre jovens, pois: 


			Essa proporção não é homogeneamente distribuída no território, sendo muito pior nas regiões e municípios mais pobres do país e, mais ainda, nas famílias de baixa renda. Isto é, a taxa “nem nem” de exclusão é maior nas regiões e famílias mais vulneráveis, e, nesse sentido, deve ser tratada como um dos elementos centrais dessa vulnerabilidade. (Cardoso, 2013, p. 310)


			Diferenças importantes nos padrões de transição para a vida adulta entre jovens brasileiros já vinham sendo identificadas por estudos anteriores, que compararam dados das PNADs de 1981, 1982, 2001 e 2002. O estudo de Camarano et al. (2004), por exemplo, identificou diferenças no padrão de transição para a situação de chefe, cônjuge ou empregado(a) doméstico(a) entre homens e mulheres, uma vez que as mulheres ainda tendem a casar-se com homens mais velhos. No intervalo de tempo analisado, cresceu o número de mulheres jovens que saíram de casa na condição de chefes e de homens na condição de cônjuges, o que é indicativo de mudanças nos padrões de transição, especialmente em função da continuidade dos estudos por mais tempo e da emergência de novos padrões de arranjos familiares, como os monoparentais femininos.  


			Essas mudanças foram identificadas na comparação entre os jovens considerados emancipados, isto é, chefes ou cônjuges de domicílio e os que permaneciam em casa dos pais na condição de filhos. Na comparação entre os dois grupos, as autoras identificaram seis modalidades de transição: 


			 


			a) Tradicional: caracterizada pela chefia do domicílio com ou sem cônjuge, pelo término dos estudos e pelo exercício de trabalho remunerado, com ou sem filhos residindo sob o mesmo teto, no caso dos que já haviam se emancipado, e, no caso dos que ainda moravam com os pais, caracterizada pelos filhos que estavam apenas estudando. Nos dois períodos considerados, essa foi a principal forma de transição para a vida adulta entre os homens chefes e as mulheres cônjuges. Entretanto, “apesar de predominante, ela decresceu nos últimos 20 anos pela emergência de novos arranjos familiares” (Camarano et al., 2004, p. 40). No caso dos filhos, em relação a 1982, cresceu a proporção dos que estudavam e não trabalhavam, especialmente para os homens entre 15 e 22 anos de idade. É importante observar que a proporção de filhas que estudavam e não trabalhavam era maior do que a de homens na mesma condição e também cresceu nesse intervalo.  


			b) Escolarização prolongada: caracteriza-se pela continuidade dos estudos entre os que já se emanciparam, inclusive entre os filhos que estudam e trabalham. Trata-se de uma modalidade que vem crescendo entre os homens chefes, as mulheres cônjuges e os(as) que permanecem na condição de filhos(as), o que confirma a tendência de aumento da escolarização dos jovens brasileiros.  


			c) Parcial: refere-se aos homens e mulheres jovens, sem cônjuge, que estudam e trabalham e não têm filhos residindo no domicílio. Trata-se de uma modalidade observada com mais frequência no grupo etário de 15 a 22 anos. No caso dos homens, não sofreu alterações significativas. Já no caso das mulheres chefes, esse modelo diminuiu expressivamente, o que pode estar relacionado à emergência de novas modalidades, descritas a seguir. 


			d) Emergente: caracterizada especialmente pela ausência de cônjuge e pela presença de filhos no domicílio. Trata-se de um modelo que, entre os homens, começou a ser observado em 2002, cujos baixos índices podem ser explicados pela tendência de os filhos morarem com a mãe, em caso de separação. A proporção das mulheres chefes com filhos, sem a presença de um cônjuge, aumentou entre 1982 e 2002, o que confirma, por um lado, o incremento do número de separações e divórcios e, por outro, a emergência de novos padrões de arranjo familiar, nos quais os filhos são criados apenas pelas mães. 


			e) Indefinida: refere-se aos homens e mulheres chefes ou filhos(as), com ou sem cônjuge, com idade de 15 a 29 anos que não estudam nem trabalham. Em todos os casos a proporção de jovens nessa situação cresceu, o que está em conformidade com o aumento das taxas de desemprego entre eles. No entanto, no caso dos(as) chefes, não é possível inferir se essas pessoas se encontram em situação de vulnerabilidade, com dificuldade de inserção social e econômica, ou se contam com apoio da família de origem.  


			f) Precoce: refere-se às mulheres na condição de filhas ou outras relações de parentesco que já tinham tido filhos em 2002. Como somente a partir de 1992, esse quesito passou a ser levantado sistematicamente nas PNADs, não é possível estabelecer uma comparação com outras situações. Dados do IBGE16 sobre a década de 1990, entretanto, demonstram o aumento da incidência de gravidez entre adolescentes de 15 a 19 anos, em todas as regiões do país, mas principalmente nas regiões menos desenvolvidas economicamente, nos estratos sociais mais carentes.  


			 


			Diferenças regionais importantes também foram observadas por Arruda (2004), ao comparar os dados para a população entre 15 e 24 anos nos anos de 1981 e 2001. 


			Arruda (2004) observou que os homens tendem a iniciar o trabalho fora de casa um pouco mais cedo do que as mulheres. Isso não significa relegar a importância do trabalho feminino, uma vez que as mulheres, especialmente nas famílias mais pobres, participam ativamente do trabalho doméstico e esse indicador é obtido a partir de informações sobre o mercado de trabalho formal.  


			Nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, as mulheres tendem a ter filhos mais cedo do que nas outras regiões e, muitas vezes, antes da formalização da união. É também nas regiões mais pobres do país, onde as taxas de reprovação e evasão escolar são comparativamente maiores do que nas regiões Sul e Sudeste, que se encontram os jovens com menor número de anos de escolaridade. Comparando as regiões rurais às urbanas, a autora observou que, no intervalo estudado de 20 anos, houve diminuição significativa do número de jovens que vivem em áreas rurais em relação aos centros urbanos, evidenciando o processo de urbanização da população brasileira. Os jovens que vivem em áreas rurais tendem a passar pelas etapas de transição mais cedo do que os que vivem em áreas urbanas; contudo, alcançam graus mais baixos de escolaridade. 


			Há diferenças também no que diz respeito à raça ou à cor da pele: os jovens não brancos apresentam menos anos de escolaridade e as mulheres não brancas têm filhos mais cedo do que as brancas. As diferenças aumentam quando se comparam os jovens segundo quintis de renda domiciliar: quanto maior a renda, maior a escolaridade, maior a idade do início da vida ativa, de tornar-se chefe ou cônjuge e de ter filhos.


			Os estudos sobre transição para a vida adulta realizados no Brasil até agora, quando os dados são desagregados segundo variáveis sociodemográficas, dão-nos uma ideia da pluralidade de situações vividas e das variações possíveis nas trajetórias. Também permitem perceber a heterogeneidade das condições em que vivem os jovens brasileiros, sobretudo no que diz respeito à escolaridade, à inserção no mercado de trabalho, à conjugalidade, à parentalidade e à situação em relação à família, quando se considera a condição de chefe de domicílio ou filhos morando em casa com os pais.


			Porém, as limitações quanto ao alcance e a comparabilidade desses estudos logo ficam evidentes, uma vez que, além da a ausência de dados anteriores a 1970, há diferenças significativas nas concepções dos diversos desenhos de pesquisa aplicados a cada ano que, por vezes, tornam as bases de dados incompatíveis entre si, limitando ainda mais as possibilidades de comparação. Acrescente-se a isso a própria amplitude do universo de jovens na população brasileira que, no Censo de 2010, remontavam a 51 milhões de indivíduos na faixa etária que vai dos 15 aos 29 anos de idade.


			É importante enfatizar, entretanto, que esses estudos basearam-se em dados populacionais coletados em momentos diferentes, e não ao longo do tempo, de modo que constituem uma espécie de “retrato” fixo da população jovem, em pontos diferentes retratados pelos Censos e pelas PNADs. Nesse sentido, apontam tendências em relação às coortes analisadas, mas não captam o processo: como seu objetivo não era acompanhar as trajetórias desses jovens, não é possível perceber a dinâmica dos eventos nem, tampouco, identificar as possíveis “reversões” ocorridas durante os percursos. 


			Uma vez que esses estudos são baseados em pesquisas nacionais cujo objetivo é traçar um perfil da população brasileira, as variáveis disponíveis ao pesquisador nas PNADs são exatamente aquelas que se referem aos marcos ou eventos que tradicionalmente são utilizados para acompanhar os processos de transição. Alguns indicadores, como a “saída da casa dos pais”, são inferidos a partir da variável situação do entrevistado no domicílio, presumindo-se, por exemplo, que o jovem na condição de chefe de domicílio tenha saído da casa dos pais. Porém, esse evento não necessariamente significa a mudança para outra moradia, podendo ser compartilhada com a família de origem, apenas se invertendo a relação de dependência financeira entre pais e filhos. 


			Por essa razão, esses estudos não permitem a elaboração de novos modelos ou a identificação de padrões de transição que fujam à observação dessas variáveis. A inexistência de estudos do tipo painel, por sua vez, torna impossível a verificação e a caracterização de fenômenos identificados no contexto europeu, a partir de pesquisas específicas e comparativas, especialmente o movimento de “ir e vir” que caracterizam as trajetórias “ioiô” e as condições precárias sob as quais se desenvolvem as chamadas trajetórias “desencaminhadoras”, que têm o potencial de levar à exclusão social.17


			A necessidade de desenvolver uma pesquisa especificamente orientada para a observação e análise das dinâmicas dos processos de transição para a vida adulta no contexto brasileiro, dentro de uma perspectiva que levasse em consideração o ponto de vista dos próprios sujeitos da transição, é o que levou à elaboração do estudo sobre o qual este livro foi baseado.
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					11.  Constituição Federal, art. 7, parágrafo XXXIII. 


				


				

					12.  Estatuto da Criança e do Adolescente, cap. V, art. 60. 


				


				

					13.  Código Civil Brasileiro, livro I, art. 3º e 4º. 


				


				

					14.  “Higienismo de Estado: a redução da maioridade penal” por Ana Claudia Cifali, Giancarlo Vay e Mariana Chies, publicado no jornal O Estado de São Paulo em 7 de junho de 2016. Disponível em: <https://goo.gl/nTi5iJ>.


				


				

					15.  “Aos 25 anos, as taxas de exclusão ‘nem nem’ estão estáveis para homens e mulheres, em torno de 11% no primeiro caso e de 32% no segundo. A idade parece perder influência a partir desse marcador biográfico. Isto é, parece plausível imaginar que, na explicação da condição ‘nem nem’, ganham relevância características multidimensionais, extraetárias, relativas ao ambiente social mais geral em que os jovens passam a circular” (Cardoso, 2013, p. 301).


				


				

					16.  Estatísticas do Registro Civil, síntese comparativa 1991-2001. 


				


				

					17. O significado desses termos será discutido no próximo capítulo. 


				








CAPÍTULO 2


			Os caminhos da pesquisa


			 


			Como já mencionado, a pergunta que deu origem a este estudo ia no sentido de procurar entender a natureza das orientações que engendram trajetórias de transição diferenciadas. Tal questão partia da constatação de que os jovens não apenas percorrem trajetórias desiguais, como essas desigualdades estão relacionadas à origem social, às condições econômicas, ao sexo, à raça ou cor da pele, às diferenças nas estruturas de oportunidades educacionais e de trabalho, entre outros fatores que condicionam as vias de escolarização, a inserção na vida ativa e o processo de emancipação em relação à família de origem. Os estudos brevemente analisados na seção anterior mostraram que os jovens brasileiros tendem a passar por determinadas etapas de transição em idades diferentes, e que os mais pobres, em especial as mulheres, negras, habitantes das áreas rurais, tendem a acumular menos anos de estudos, a conciliar trabalho e escola e, na maior parte das vezes, a não completar a escolarização obrigatória. Além disso, tendem a ter filhos e a casar-se mais cedo, em comparação aos jovens situados nas faixas de renda mais altas, que percorrem trajetórias escolares mais prolongadas e permanecem até idades mais tardias na condição de filhos em um domicílio.


			Porém, além de considerarmos os números, que permitem generalizações e o desenho de um quadro mais geral, pretendíamos também caminhar no sentido de compreender as diferenças constatadas, analisando-as de forma qualitativa. A observação de grandes grupos populacionais mediante a quantificação de determinadas variáveis, sem dúvida permite identificar comportamentos comuns e apontar tendências, mas para além das características sociodemográficas e econômicas a elas associadas, pouco explica acerca dos processos sociais por trás dessas convergências. A questão é: o que exatamente leva um(a) jovem a dar mais ênfase à carreira e à escolha do curso superior, enquanto outros(as) ingressam tão cedo e com tão poucas qualificações no mercado de trabalho? O que leva um(a) jovem a priorizar a união afetiva com um(a) companheiro(a) e/ou a paternidade/maternidade em vez de um projeto profissional? Por outro lado, é-lhes possível fugir aos determinismos sociais e construir um percurso biográfico fora dos padrões típicos dos segmentos socioeconômicos nos quais estão inseridos? Nesse caso, quais fatores concorrem para que isso se concretize?  


			Nosso principal objetivo é contribuir para o conhecimento dos processos de transição para a vida adulta, dentro do contexto do município de São Paulo, de um ponto de vista que contemple a análise microssocial e, ao mesmo tempo, leve em consideração fatores de natureza macrossocial. Para isso, tomamos como objeto de investigação as experiências particulares dos sujeitos e procuramos situá-las em um contexto temporal e espacial, que inclui não apenas as condições de vida, mas também as interações sociais com outros atores significativos, capazes de interferir nos percursos biográficos. Procuramos, por um lado, apreender de que maneira fatores sociais importantes intervêm nas trajetórias de vida de jovens adultos e, por outro, perceber de que maneiras os indivíduos atuam sobre suas próprias trajetórias, isto é, como as projeções e as perspectivas particulares sobre a vida adulta se articulam às escolhas e decisões e se traduzem nas biografias individuais analisadas. Em outras palavras, o objetivo é compreender, da forma mais detalhada possível, o intrincado processo de entrecruzamento entre trajetórias escolares, profissionais, familiares e afetivas que se combinam durante o curso da vida. 


			1. Alguns pressupostos e hipóteses 


			Nossa investigação centra-se na noção de trajetória, mas é importante esclarecer que, embora esse conceito possa remeter a uma representação linear dos percursos biográficos, argumentamos que, no contexto atual, essa metáfora é inadequada para dar conta dos processos de transição. A transição para a vida adulta é um sistema complexo que articula uma pluralidade de trajetórias diferentes, intimamente interligadas e que se influenciam mutuamente. Nesse sentido, ela é compreendida não apenas como a passagem da escola para o trabalho, mas como um processo relacional entre trajetórias escolares e laborais, afetivas e familiares, as quais conformam o processo de fazer-se adulto e constituem a biografia de um indivíduo.  


			A perspectiva de análise é baseada no conceito de curso de vida. Segundo Hareven (1978), a noção de curso de vida oferece ao pesquisador uma abordagem ampla e integral da biografia individual, o que permite interpretar as transições individuais ou familiares como parte de um processo contínuo e interativo de mudanças sociais.18 Mais importante ainda, essa noção ajuda a compreender uma transição na vida individual (tal como sair da casa dos pais ou o casamento) como parte de um conjunto mais amplo de transições concomitantes e também de uma sequência de transições que se afetam reciprocamente.19


			Ainda segundo Hareven (1978), o conceito de curso de vida engloba três aspectos fundamentais: o tempo que um indivíduo leva para realizar as diversas transições durante a vida; a interação entre as transições individuais e as condições históricas em que elas se efetivam; e a integração entre as diferentes transições, ou seja, o impacto cumulativo das experiências sobre as fases subsequentes da vida. Do ponto de vista individual, uma questão central quando essa noção é trabalhada é o modo como as pessoas planejam e organizam as transições e seu futuro. Do ponto de vista coletivo, isto é, do ponto de vista de uma coorte, é importante compreender de que modo o tempo que as pessoas levam para percorrê-las é influenciado por fatores demográficos, sociais, econômicos e inclusive culturais.20 O aspecto mais relevante do conceito, entretanto, é a ideia de que as escolhas e decisões tomadas num determinado momento da vida são influenciadas por eventos anteriores e terão impacto sobre experiências futuras.21


			Esse é o primeiro passo para abandonarmos uma concepção de trajetória linear em favor de uma perspectiva mais dinâmica, capaz de dar conta da complexidade das transições para a vida adulta dos jovens contemporâneos. É nesse sentido que José Machado Pais (2001) argumenta em favor da necessidade de uma sociologia “pós-linear”, cuja lógica não seja a da continuidade entre causas e efeitos, mas a de uma rede hipertextual em constante construção e mudança. Hoje, os cursos de vida dos jovens são mais complexos não apenas porque os modelos lineares que serviam para orientar as trajetórias de transição não são mais aplicáveis, mas também porque os caminhos percorridos se tornaram mais imprevisíveis e as alternativas possíveis se multiplicaram. Além disso, é preciso considerar as descontinuidades e as rupturas, os chamados “turning points” que dão novos rumos à vida individual, tais como as experiências de desemprego e mudança de trabalho, as separações ou rompimentos de relações afetivas, assim como os acontecimentos imprevistos, os sucessos e os fracassos que se interpõem entre uma situação anterior e um momento posterior.22  


			Nossa hipótese central é que a dinâmica do curso de vida não é dada apenas pelas condições objetivas sob as quais as transições se processam, mas também por fatores subjetivos que medeiam as ações individuais. Esses fatores baseiam-se em três conceitos fundamentais: as noções de projeto, representação social e valores compartilhados. Nessa perspectiva, portanto, os percursos biográficos não se desenvolvem ao acaso, mas são orientados por projetos, representações e valores que dão sentido às ações.  


			Os projetos funcionam como mapas que orientam os indivíduos na direção dos objetivos que pretendem alcançar. A direção seguida é informada pelas representações que os jovens têm da idade adulta, as quais dão significado às ações que devem ser empreendidas a fim de atingir os objetivos futuros. Estes, por sua vez, dependem daquilo que é mais ou menos valorizado, considerando entre os exemplos possíveis, ter uma profissão realizadora, atingir um determinado status social, ou ainda encontrar a realização afetiva em um(a) companheiro(a).  


			Desse modo, uma pesquisa centrada nas trajetórias de transição também deveria considerar os projetos que os indivíduos constroem para o futuro. Mesmo que, no decorrer da transição, eles não correspondam aos resultados finais, isso não quer dizer que não sejam importantes, uma vez que decisões significativas são tomadas a partir dessas aspirações e expectativas sobre aquilo que é desejado ou esperado para a vida adulta.23


			Segundo Velho (1997), a noção de projeto pressupõe que os indivíduos escolham ou possam escolher. Isso significa dizer que os jovens em transição não são apenas produtos de suas condições de existência, mas, sobretudo, sujeitos de seus próprios processos de se tornarem adultos. Os projetos constituem, assim, elaborações conscientes que envolvem certo planejamento, além da avaliação dos riscos e perdas que os situam num determinado campo de possibilidades, circunscrito histórica e culturalmente. Além disso, não podem ser construídos sem referência ao outro ou ao social, tampouco separados das experiências socioculturais, dos códigos, vivências e interações sociais com outros atores.   


			Nesse sentido, as trajetórias precisam ser contextualizadas, inseridas numa rede de relações sociais que integram as relações familiares, entre amigos, colegas de escola e de trabalho, comunidade religiosa, vizinhança, etc.24 Por isso, avaliar o grau de abertura ou fechamento das redes sociais nas quais os atores se inserem é fundamental, pois a lógica das ações individuais só é apreensível quando elas são referidas ao ambiente social em que ocorrem. Ou seja, isso se dá não porque sejam irracionais, mas devido ao fato de serem relacionais, isto é, sucedem em relação a uma miríade de condutas possíveis, localizáveis no tempo e no espaço. 


			Outra ideia importante é a de que os projetos mudam, um pode ser substituído por outro, podem se transformar. O “mundo dos projetos” é essencialmente dinâmico, na medida em que os atores [...] vivem no tempo e na sociedade, ou seja, sujeitos à ação de outros atores e às mudanças sócio-históricas. (Velho, 1997, p. 27)


			É preciso, portanto, dar conta da mudança, de como as projeções se adaptaram (ou não) à realidade das circunstâncias, e tentar perceber de que maneira as ações individuais foram limitadas e constrangidas pelas condições sociais que interferem no processo de transição, pelos eventos inesperados que tornaram as metas iniciais possíveis ou impraticáveis, e também pelas interações sociais que contribuíram para a formação de novos planos. 


			Para entender como são feitas as escolhas e com base em que princípios os indivíduos tomam as suas decisões, é preciso compreender quais são as representações de idade adulta que eles tomam por base. Partindo do pressuposto de que a idade adulta é tanto um projeto quanto uma representação do que os jovens pretendem vir a ser no futuro, propomos a hipótese de que, no que diz respeito às suas biografias, as representações têm um papel preponderante na orientação das decisões e escolhas individuais no decorrer das trajetórias educacionais, no mundo do trabalho e nas relações afetivas.25


			Representações sociais são fenômenos cognitivos que emergem da atividade de apropriação da realidade exterior pelo pensamento e da elaboração psicológica e social dessa realidade (Moscovici; Farr, 1984). São sociais no sentido de que lidam com a realidade, especialmente no sentido socioestrutural e cultural, têm origem social e são amplamente difundidas e compartilhadas. Como resultado disso, tornam-se parte da realidade social. Sua característica mais distintiva é o fato de que são compartilhadas por muitos indivíduos e, assim, constituem uma realidade capaz de influenciar o comportamento individual (Jaspars; Fraser, 1984, p. 104-105).


			Sendo construídas no interior das relações sociais e por meio dos processos de socialização, elas refletem as clivagens, diferenciações e relações de dominação presentes na estrutura social. Por essa razão, as representações sobre juventude e idade adulta variam segundo as características dos grupos sociais aos quais os sujeitos pertencem, do mesmo modo que seus sistemas de orientação, isto é, as normas e valores, as atitudes e motivações específicas. 


			As normas e valores fazem parte das orientações normativas desenvolvidas pelas sociedades humanas acerca das condutas preferíveis e obrigatórias e das situações desejáveis e indesejáveis. Enquanto as normas incluem demandas compulsórias e regras, os valores constituem critérios ou padrões de preferências. Segundo Williams (1979), eles servem como critérios de escolha sobre os quais os indivíduos estabelecem suas preferências e fazem julgamentos. É com base em valores que os indivíduos tomam determinadas atitudes em vez de outras dentro de um espectro de possibilidades, e também julgam a própria conduta e a conduta de outras pessoas. De acordo com Rokeach, eles podem ser de dois tipos: 


			[...] valores terminais ou finais e valores instrumentais. Os primeiros referem-se às crenças ou concepções acerca dos objetivos últimos ou estados finais de existência desejáveis pelos quais vale a pena lutar (como por exemplo a felicidade ou a sabedoria); Os últimos referem-se às crenças ou concepções acerca dos comportamentos instrumentais ou necessários para atingir os estados finais desejados (tais como ter um comportamento honesto ou responsável). (1979, p. 48) 


			Nos processos de transição para a vida adulta, os valores finais detêm um papel importante na conformação de ideais e, principalmente, na orientação das escolhas quanto à carreira, o tipo de atividade profissional a ser exercida, o perfil do(a) companheiro(a) e também o padrão e a qualidade de vida almejados. É importante enfatizar, entretanto, que os valores não são estáticos, mas sujeitos a mudanças no decorrer da vida conforme os indivíduos interagem com outros grupos sociais e aprendem com novas experiências. Além disso, não estão presentes o tempo todo nos processos de tomada de decisão – apenas quando são “ativados” podem influenciar a conduta (Chwartz, 1968 apud Williams, 1979, p. 25). Embora tenham um papel importante como determinantes do comportamento social, não é possível prever comportamentos sociais ou individuais exclusivamente com base no conhecimento sobre os valores. Finalmente, é importante ter em mente que, diferentemente das normas, os valores não constituem regras concretas para a conduta e implicam também as noções de conhecimento e crença. Além disso, também se organizam em padrões e podem ser hierarquizados e, no que diz respeito à sua abrangência e grau de aderência, variam radicalmente entre sociedades diferentes e dentro de uma mesma sociedade. 


			É esse raciocínio que permitiu a Willis (1977) entender por que jovens filhos de trabalhadores não se identificavam com a escola e acabavam por seguir os passos dos pais ao exercerem atividades profissionais típicas das classes trabalhadoras. Para esse autor, esse desinteresse é provocado pelo fato de os valores transmitidos pela escolarização não correspondem aos valores da classe operária. O espaço em que esses jovens se reconhecem enquanto participantes de uma categoria está fora da escola, onde a sociabilidade com seus grupos de pares os prepara para assumir as tarefas próprias de sua classe.  


			Isso nos permite afirmar que as orientações de vida dos jovens não se constroem meramente com base em avaliações racionais acerca do cotidiano e da sua realidade social de origem, mas se referem a valores compartilhados segundo características sociais semelhantes. É o que explica a maior ou menor importância dada à carreira, ao tipo de trabalho ou mesmo à formalização de uma união conjugal. 


			2. Seleção das abordagens metodológicas 


			Rudd e Evans afirmam que o desafio das pesquisas sociais sobre a transição para a vida adulta é justamente encontrar um método de investigação que permita apreender as diferentes dimensões do processo: 


			Os pesquisadores da juventude precisam considerar como descobrir, articular e mapear, com fidelidade e precisão, as atitudes e crenças dos jovens em relação à sua educação, treinamento e oportunidades de carreira e, particularmente, o papel que esses jovens adultos têm eles próprios na criação dessas oportunidades. (1998, p. 41) 


			Para os propósitos deste estudo, era preciso desenvolver uma estratégia de pesquisa capaz de dar conta das dimensões micro e macrossociais da transição e, em particular, da diversidade de aspectos individuais e estruturais que nela interferem. Por um lado, Rudd e Evans argumentam que é necessário maior esforço no sentido de desconstruir os aspectos individualizados das transições juvenis; ao mesmo tempo, é preciso descobrir quais são os fatores que encorajam o sentido de agência e a crença na capacidade de escolha como dimensões subjetivas importantes das atitudes dos jovens. Por outro lado, ressaltam a importância de uma verificação mais detalhada da interação entre agência individual e estruturas condicionantes da ação. De maneira semelhante, Wyn e White (1997) explicitam a necessidade de métodos que permitam ouvir os jovens e, ao mesmo tempo, reconhecer as múltiplas dimensões das suas experiências de vida.  


			Uma abordagem contemplando as dimensões microssociais, baseada no conceito de curso de vida, com o objetivo de analisar um processo social específico, necessariamente deveria estar ancorada nas experiências particulares dos sujeitos investigados, o que nos levou a procurar nos métodos biográficos a estratégia mais apropriada para realizar este estudo. O pressuposto de que a transição é um processo relacional, entre trajetórias diferentes que se influenciam mutuamente, implicava a opção por uma perspectiva diacrônica, que permitisse reconstruir as trajetórias de transição do ponto de vista individual. Nesse sentido, o método empregado deveria possibilitar a observação do processo no tempo, situando-os em um contexto específico. Diante da impossibilidade de recorrer a um estudo longitudinal, que acompanhasse os indivíduos durante certo período, optou-se por recolher relatos de vida, a partir dos quais fosse possível reconstruir as experiências dos sujeitos nos processos de tornarem-se adultos.  


			Os relatos de vida26 constituem um tipo de entrevista narrativa em que o pesquisador solicita ao entrevistado que relate a totalidade ou uma parte de sua experiência vivida (Bertaux, 1997, p. 6). Eles distinguem-se da história de vida, uma vez que se ocupam de apenas um (ou mais) fragmento(s) da experiência vivida e, diferentemente da primeira, partem do pressuposto de que qualquer produção discursiva do sujeito, desde que seja uma narrativa, pode ser considerada um relato analisável sociologicamente (Bertaux, 1997, p. 9). Desse modo, do ponto de vista operacional, apresentavam certa vantagem em relação às histórias de vida, pois tornariam possível focar mais precisamente as trajetórias específicas que interessavam para a compreensão dos processos de transição. Além disso, considerando que os relatos de vida são entrevistas narrativas mais pontuais, seria possível ampliar o número de entrevistados e, assim, de transcrições analisadas, dentro do tempo disponível para a realização do estudo.  


			Os relatos de vida permitem apreender as lógicas de ação em seu desenvolvimento biográfico (dimensão microssocial), assim como as dinâmicas de reprodução e transformação das relações sociais em seu desenvolvimento histórico (dimensão macro) (Bertaux, 1997, p. 8). Nesse sentido, são particularmente interessantes quando uma determinada categoria social, como “jovens em transição” é analisada, já que procuram dar conta da formação das suas trajetórias, isto é, dos mecanismos e processos que conformam suas experiências categorizadas como “passagem para a vida adulta”. 


			Dada a sua característica aberta e pouco estruturada, a entrevista em forma de relato possibilita aos sujeitos explicar, precisar e comentar as descrições das situações, eventos e estratégias adotadas em suas trajetórias, além de especificar as razões27 que os levaram a tomar determinadas decisões. Isso contribui para evidenciar, inclusive, as dinâmicas de interação social nas quais estão envolvidos e de que modo elas podem afetar as experiências vividas (Bertaux, 1997, p. 20-21). 


			O relato, ao narrar a parcelas de uma história de vida, é estruturado em torno de uma sequência temporal de eventos e situações encadeadas, que constituem o núcleo central da narrativa (Bertaux, 1997, p. 33). Esse encadeamento, porém, não deve ser encarado dentro de uma perspectiva linear, uma vez que, como já observado anteriormente, as existências individuais costumam ser afetadas por turbulências que reorientam os seus percursos de maneira imprevista e nem sempre desejada. Tanto a narrativa dos episódios, quanto os seus desdobramentos e rupturas, constituem o objeto central de interesse do nosso trabalho no estudo dos processos de transição. 


			Também interessavam as interpretações e razões apresentadas pelos sujeitos acerca de suas decisões e atitudes em determinados momentos, bem como as expectativas e intenções iniciais que orientaram estratégias particulares, o que permitiria a identificação tanto dos projetos, quanto dos valores a eles subjacentes. Embora os relatos de vida tenham caráter retrospectivo e, por essa razão, necessariamente, passem pelo filtro da memória (o que implica esquecimentos, omissões, silêncios ou recordações vagas e muitas vezes imprecisas), isso não significa que os percursos vividos não possam ser reconstruídos recorrendo-se a ela. Além disso, somente quando o entrevistado se propõe a falar sobre as circunstâncias nas quais tomou determinada atitude é dada ao pesquisador a oportunidade de avaliar e compreender as experiências biográficas de um ponto de vista verdadeiramente analítico e não apenas especulativo. É nessa interação entre fatos e eventos, decisões e justificativas, que os projetos individuais podem ser identificados e a sombra dos valores compartilhados pode ser delineada. Com efeito, segundo Velho, “por mais precário que possa ser o método, é a verbalização através de um discurso, que pode fornecer as indicações mais precisas sobre projetos individuais” (1997, p. 27). De maneira semelhante, Williams (1979) explica que os valores tanto operam como componentes das orientações que antecipam uma ação objetivada, quanto servem para justificar e explicar condutas passadas, de modo que também são verbalizados no discurso dos entrevistados.28


			As representações sociais sobre juventude e idade adulta, porém, exigiam uma outra metodologia, que permitisse comparar um número maior de indivíduos, de origens sociais e econômicas diversas. Mesmo considerando a alternativa de que as questões fossem propostas de maneira aberta, a situação de entrevista face a face nem sempre é a melhor forma de estimular os entrevistados a objetivarem um conceito que é socialmente construído. Além disso, a variabilidade das elaborações individuais, também baseadas nas experiências pessoais do sujeitos, dificultaria enormemente as possibilidades de comparação em uma escala muito ampla de inquiridos.


			A busca por uma metodologia de pesquisa qualitativa que possibilitasse, ao mesmo tempo, explorar a pluralidade das representações e comparar as respostas de maneira controlada, levou à opção pela técnica do grupo focal29 como uma das abordagens mais adequadas para o estudo das representações sociais. Por que grupos focais? Entrevistas em grupo focal são normalmente utilizadas quando o objetivo é compreender as diferenças de perspectiva entre grupos ou categorias de pessoas (Krueger; Casey, 2000). Como o propósito é justamente levantar as ideias que emergem durante a discussão entre os participantes, as perguntas são colocadas para um grupo de pessoas e giram em torno de um tópico ou problema bem definido – daí o termo focal. Nesse sentido, o grupo focal apresenta vantagens em relação à entrevista individual, uma vez que a interação entre os entrevistados permite explorar de modo mais aprofundado os temas propostos pelo pesquisador. Se considerarmos que a natureza social das representações também se fundamenta no fato de elas serem elaboradas nos processos de troca e interação social (Codol, 1984), justifica-se o uso de grupos focais como uma forma controlada de apreendê-las.30


			Imaginou-se que, inicialmente, em termos dos resultados buscados, seria mais produtivo propor as perguntas “O que significa para você ser jovem?” e “ser adulto?” a um grupo de pessoas que estivessem principiando ou mesmo concluindo o processo de transição, do que a apenas um jovem, numa situação de entrevista individual. A troca de ideias entre pessoas que pudessem compartilhar suas experiências de se fazerem adultos contribuiria para enriquecer a compreensão acerca da transição, do ponto de vista dos sujeitos da transição. Além disso, a experiência também poderia servir para “preparar o terreno” para a etapa seguinte do estudo, quando seriam realizadas entrevistas com os participantes a fim de recolher as narrativas das suas próprias trajetórias de transição. As pessoas que participassem dos grupos focais seriam convidadas a relatar suas experiências à pesquisadora, depois de, na discussão em grupo, terem tomado contato com ela e com a proposta de investigação. Isso serviria para despertar o interesse pela pesquisa e “quebrar o gelo”, facilitando o processo de entrevista posterior ao grupo focal. Por essa razão, os grupos focais foram realizados antes do recolhimento dos relatos de vida. 


			3. Recrutamento dos(as) participantes e formação dos grupos


			O interesse central da pesquisa era investigar a transição do ponto de vista dos que estão hoje a vivenciá-la e não apenas a experiência projetada ou imaginada para uma vida adulta futura. Por essa razão, foram reunidas pessoas que já tivessem passado ou pelo menos iniciado o processo de transição, de modo que essa experiência fosse minimamente significativa para os sujeitos. Além disso, havia o interesse em conversar com pessoas em idades próximas, que tivessem iniciado seu processo de transição mais ou menos no mesmo contexto histórico, para que não houvesse uma disparidade muito grande na vivência das mudanças socioeconômicas que tiveram impacto em suas vidas. Em outras palavras, não se tratava de comparar gerações de jovens e adultos que cresceram em épocas diferentes. Por esse motivo, foi delimitada a faixa etária entre os 25 e os 30 anos, aproximadamente, como as idades limites entre as quais deveriam se situar os(as) participantes em ambas as etapas da investigação.  


			Segundo os manuais de pesquisa com grupos focais, três ou quatro grupos são suficientes para satisfazer os objetivos da pesquisa. Contudo, a mesma questão pode suscitar pontos de vista distintos, uma vez que diferentes pessoas vivenciam o mesmo problema de maneiras diversas. Uma das estratégias para dar conta dessa diversidade consiste em criar grupos cujos participantes tenham o máximo de similitude entre si e tenham diferenças significativas em relação aos componentes dos outros.31  


			Para que fossem suficientemente homogêneos e, ao mesmo tempo, fosse possível comparar categorias sociais diferentes, optamos por reunir grupos separados de homens e de mulheres, provenientes de três segmentos sociais distintos, que pudessem ser contrastados entre si. Dada a extrema desigualdade social e a enorme diversidade interna das camadas sociais brasileiras e os limites colocados por uma pesquisa de natureza qualitativa, estabelecemos a variabilidade socioeconômica dos(as) participantes em três segmentos distinguíveis entre si.  


			Procuramos agregar indivíduos com as mesmas origens sociais, a partir de contatos com conhecidos que poderiam ser convidados a participar das discussões ou indicar outras pessoas com as características desejadas. Essa abordagem (também conhecida como “bola de neve”)32 não apenas torna o trabalho de campo mais ágil, como ajuda a garantir a compatibilidade entre os participantes, uma vez que os indivíduos que compartilham a mesma rede de sociabilidade tendem a ter origens sociais semelhantes ou têm pelo menos um fator social em comum, que os integra. 


			Os critérios socioeconômicos utilizados para selecionar os participantes foram baseados principalmente no conhecimento prévio acerca das pessoas que seriam contatadas ou a partir das quais as redes seriam acionadas. Partiu-se da expectativa de que essas redes de sociabilidade, baseadas no local de residência, ou na frequência de um determinado estabelecimento de ensino, seriam suficientes para garantir a compatibilidade entre os(as) participantes.33 É importante ressaltar que a preocupação era muito mais a de proporcionar um ambiente de descontração e identificação entre os membros do grupo do que representar cada segmento social, uma vez que “o propósito dos grupos focais não é inferir, mas compreender; não é generalizar, mas determinar variações, e não fazer afirmações sobre o conjunto da população, mas proporcionar clareza sobre como as pessoas em cada grupo percebem a situação” (Krueger; Casey, 2000, p. 83).


			A denominação dos segmentos foi baseada no perfil socioeconômico dos(as) participantes, obtido a partir de um pequeno questionário, distribuído no final de cada sessão. O levantamento desses dados obedecia a dois propósitos: o primeiro era obter uma caracterização social de cada grupo, que permitisse situá-los num dado segmento. O segundo era controlar a sua homogeneidade interna. É importante observar, entretanto, que os dados não constituíram um critério de inclusão/exclusão a priori dos(as) participantes.  


			Ao final, foi realizado um total de seis grupos focais, sendo três só de mulheres e três só de homens, dentro daquilo que denominamos segmentos médio-alto, médio e baixo, embora conscientes de que, em termos de origem socioeconômica, essa divisão não é suficiente para esgotar a pluralidade das situações sociais existentes.


			O quadro a seguir reproduz, de maneira detalhada, o perfil sociodemográfico de cada um dos grupos que obtivemos a partir dos questionários distribuídos ao final das sessões. Concluída essa etapa, consideramos que não ocorreram problemas em relação à compatibilidade entre os participantes que pudessem ter interferido na dinâmica das discussões. As características apresentadas no quadro também permitem verificar o grau de homogeneidade interna dos grupos quanto aos indicadores sociodemográficos. Por essas razões, não foi considerado necessário conduzir mais do que seis grupos.


			Quadro 1: Perfil sociodemográfico dos participantes dos grupos focais
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							1 não respondeu 


						

							

							1 doméstica


							1 faxineira


							2 encarregada geral


							1 não respondeu 


						

							

							1 dona de casa 


							1 paisagista 


							1 professora 


							1 secretária 


							1 diretora de escola 


						

							

							1 professora 


							1 psicóloga 


							1 administradora 


							1 não respondeu  


						

					


				

			


			


			1. Embora a idade mínima para participar do grupo focal tenha sido delimitada em torno dos 25 anos, esse grupo foi reunido de maneira espontânea, entre os amigos, vizinhos e frequentadores da associação cultural de bairro contatada para organizar os grupos na periferia. Na altura, apenas quando os participantes se apresentaram verificou-se que um dos rapazes incluídos tinha 19 anos. Sua participação foi consentida de modo a não causar constrangimentos, embora não houvesse a pretensão de entrevistá-lo individualmente depois.


			 


			É importante observar que, embora o perfil dos segmentos médio e médio-alto pareça semelhante, há diferenças significativas entre os participantes, especialmente no que diz respeito ao tipo de estabelecimento de ensino frequentado durante a escolarização obrigatória e a idade com a qual começaram a trabalhar. De maneira geral, os participantes do segmento médio-alto (grupos 1 e 2) tiveram trajetórias escolares prolongadas, em instituições privadas, e começaram a trabalhar depois dos 18 anos. Os participantes do segmento médio (grupos 5 e 6), embora também tenham percorrido trajetórias escolares prolongadas, por razões econômicas, nem sempre tiveram acesso ao ensino privado, e alguns começaram a trabalhar por volta dos 15 anos para obter uma pequena renda e, posteriormente, passaram a contribuir com o orçamento doméstico, o que não acontece nas trajetórias do(a)s participantes do segmento médio-alto. Finalmente, os(as) entrevistados(as) do segmento menos favorecido (grupos 3 e 4) foi composto por moradores de um bairro da periferia, na zona sul da capital, e distingue-se claramente dos demais, especialmente pelas trajetórias escolares abreviadas e/ou interrompidas, pela renda familiar mais baixa e pela idade com que começaram a trabalhar, às vezes antes dos 10 anos de idade.  


			Além do critério de compatibilidade, procuramos incluir indivíduos com trajetórias diferentes entre si, para que as experiências de transição fossem variadas e, por conseguinte, os pontos de vista diferissem. Nesse sentido, foi solicitado aos que acionaram suas redes que indicassem pessoas com determinadas características. Desse modo, além do critério idade, tivemos por objetivo integrar, num mesmo grupo, indivíduos solteiros, casados ou que vivessem em uniões consensuais, que tivessem filhos ou não, e também indivíduos que morassem com os pais ou estivessem residindo em outro domicílio que não o da família de origem. Como havia a pretensão de fazer entrevistas individuais com os membros do grupo posteriormente, esse procedimento possibilitaria a obtenção de trajetórias diversificadas dentro de um mesmo segmento social. Embora também houvesse interesse na diversificação das trajetórias escolares e laborais, optamos por não utilizar nem o grau de escolaridade, nem a situação profissional atual como critérios de seleção, uma vez que, quanto maior o número de critérios de variabilidade utilizados, mais grupos precisariam ser formados. De qualquer maneira, ao final dessa primeira etapa da pesquisa, foi verificada alguma variabilidade com respeito à situação profissional, embora não em relação à escolaridade.34  


			Cada sessão foi organizada em um local diferente, que reunisse um mínimo de condições necessárias para o trabalho, fosse um lugar onde os participantes se sentissem confortáveis e ao qual tivessem acesso facilmente. Os candidatos foram contatados por telefone e as sessões foram agendadas conforme sua disponibilidade.  


			Os grupos 3 e 4, situados no segmento denominado “baixo” ou “economicamente desfavorecido”, foram realizados em um bairro na zona sul, periferia de São Paulo. As sessões ocorreram na sede de uma pequena organização não-governamental sem fins lucrativos que se estabelecera recentemente no bairro em questão, e os participantes eram todos moradores das proximidades ou antigos moradores que mantinham relações de parentesco ou amizade entre si.35  


			Após a realização das discussões em grupo, aqueles que haviam manifestado interesse em participar da etapa seguinte foram novamente contatados, para agendar as entrevistas individuais. Em alguns grupos, nem todos se dispuseram a ser entrevistados, mas, ao final, foi possível garantir a entrevista de pelo menos um participante de cada sessão. Inicialmente, o objetivo era conversar com pelo menos três pessoas de cada segmento, alcançando um total de 18 pessoas, 9 homens e 9 mulheres. Porém, como nem sempre foi possível manter essa regularidade, outros voluntários, que não haviam participado dos grupos focais, foram procurados para integrar o estudo, uma vez que não se pretendia privilegiar nenhum dos segmentos socioeconômicos em particular. Mais uma vez, os contatos foram feitos por indicações de pessoas conhecidas, que pertenciam a diferentes redes de sociabilidade e, desse modo, propiciaram um espectro variado de possibilidades, dentro dos parâmetros estabelecidos previamente.  


			Os relatos de vida foram recolhidos em um período de quatro meses, em encontros previamente agendados com os colaboradores. No total, foram realizadas 21 entrevistas que tiveram entre uma e três horas e meia de duração; 16 com participantes dos grupos focais e 5 com voluntários recrutados a partir de outros contatos, que não fizeram parte das sessões de grupo. Embora todas as entrevistas tenham integrado a análise, dada a extensão e a profundidade de alguns relatos, para os fins deste livro optamos por incluir a reconstrução de apenas 10 narrativas, de 5 homens e 5 mulheres, integralmente analisadas no Capítulo 4. 


			A seleção dos relatos foi feita com base no sexo, origem socioeconômica, cor da pele e situação familiar dos entrevistados, bem como de algumas características particulares de suas trajetórias que julgamos mais pertinentes para figurar aqui. O quadro a seguir apresenta de maneira sucinta o perfil individual dos participantes. 


			Quadro 2: Perfil sociodemográfico individual dos participantes 


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Andréia 


						

							

							30 anos, jornalista, mora com o cônjuge, casada, com filhos, superior completo, autônoma, branca.


							Idade com que começou a trabalhar: acima de 18 anos 


						

							

							Escolaridade do pai: superior 


							Escolaridade da mãe: superior 


							Profissão do pai: arquiteto 


							Profissão da mãe: psicóloga 


							Renda mensal do domicílio onde mora: 


							Entre 16 e 32 s.m. 


						

					


					

							

							Andressa 


						

							

							28 anos, coordenadora de call center, mora com o cônjuge, casada, sem filhos, superior incompleto, empregada com carteira, branca. 


							Idade com que começou a trabalhar: 13 anos 


						

							

							Escolaridade do pai: fundamental com. 


							Escolaridade da mãe: fundamental inc. 


							Profissão do pai: autônomo 


							Profissão da mãe: gerente  


							Renda mensal do domicílio onde mora:  


							Entre 8 e 16 s.m. 


						

					


					

							

							Anita 


						

							

							25 anos, atendente de lanchonete mora com o cônjuge, casada, com filhos, ensino médio completo, empregada com carteira, branca. 


							Idade com que começou a trabalhar: 15 anos 


						

							

							Escolaridade do pai: fundamental inc. 


							Escolaridade da mãe: fundamental inc. 


							Profissão do pai: eletricista 


							Profissão da mãe: doméstica 


							Renda mensal do domicílio onde mora: 


							Entre 1 e 2 s.m. 


						

					


					

							

							Antônio 


						

							

							30 anos, consultor de sistemas mora com os pais, solteiro, sem filhos, superior completo, autônomo, branco. 


							Idade com que começou a trabalhar: 14 anos 


						

							

							Escolaridade do pai: ensino médio 


							Escolaridade da mãe: superior 


							Profissão do pai: contador 


							Profissão da mãe: professora 


							Renda mensal do domicílio onde mora:  


							Entre 4 e 8 s.m. 


						

					


					

							

							Artur 


						

							

							32 anos, administrador, mora sozinho, solteiro, sem filhos, superior completo, empregado com carteira, branco. 


							Idade com que começou a trabalhar: acima de 18 anos 


						

							

							Escolaridade do pai: superior 


							Escolaridade da mãe: superior 


							Profissão do pai: professor de Física 


							Profissão da mãe: analista de sistemas 


							Renda mensal do domicílio onde mora:  


							Entre 16 e 32 s.m. 


						

					


					

							

							Beatriz* 


						

							

							26 anos, bancária, mora com a mãe e irmãos, solteira, sem filhos, superior completo, empregada com carteira, branca. 


							Idade com que começou a trabalhar: 15 anos 


						

							

							Escolaridade do pai: superior 


							Escolaridade da mãe: ensino médio 


							Profissão do pai: microempresário 


							Profissão da mãe: dona de casa


							Renda mensal do domicílio onde mora:


							Entre 4 e 8 s.m.


						

					


					

							

							Celina 


						

							

							30 anos, bióloga, mora com cônjuge, casada, com filhos, superior completo, desempregada, branca. 


							Idade com que começou a trabalhar: acima de 18 anos


						

							

							Escolaridade do pai: superior completo 


							Escolaridade da mãe: ensino médio 


							Profissão do pai: engenheiro 


							Profissão da mãe: dona de casa 


							Renda mensal do domicílio onde mora: 


							Entre 8 e 16 s.m. 


						

					


					

							

							Cláudia 


						

							

							28 anos, supervisora técnica, mora com os pais, solteira, sem filhos, superior completo, empregada com carteira, branca. 


							Idade com que começou a trabalhar: sem resposta 


						

							

							Escolaridade do pai: fundamental 


							Escolaridade da mãe: superior completo 


							Profissão do pai: retificador  


							Profissão da mãe: diretora de escola 


							Renda mensal do domicílio onde mora: 


							Entre 16 e 32 s.m. 


						

					


					

							

							Cleiton 


						

							

							25 anos, manobrista, mora com cônjuge, casado, com filhos, ensino médio incompleto, empregado com carteira, branco. 


							Idade com que começou a trabalhar: sem resposta 


						

							

							Escolaridade do pai: fundamental inc. 


							Escolaridade da mãe: fundamental inc. 


							Profissão do pai: motorista 


							Profissão da mãe: dona de casa 


							Renda mensal do domicílio onde mora: 


							Entre 1 e 2 s.m. 


						

					


					

							

							Cristina 


						

							

							26 anos, analista de mercado, financeiro, mora com a mãe e irmãos, solteira, sem filhos, superior completo, empregada com carteira, branca. 


							Idade com que começou a trabalhar: acima de 18 anos 


						

							

							Escolaridade do pai: superior completo 


							Escolaridade da mãe: ensino técnico 


							Profissão do pai: engenheiro 


							Profissão da mãe: secretária 


							Renda mensal do domicílio onde mora: 


							Entre 16 e 32 s.m. 


						

					


					

							

							Diego 


						

							

							25 anos, analista de negócios, 


							mora com o irmão, superior completo, empregado com carteira, pardo. 


							Idade com que começou a trabalhar: acima de 18 anos 


						

							

							Escolaridade do pai: superior completo 


							Escolaridade da mãe: superior incompleto 


							Profissão do pai: médico 


							Profissão da mãe: administradora 


							Renda mensal do domicílio onde mora: 


							Entre 8 e 16 s.m. 


						

					


					

							

							Douglas 


						

							

							26 anos, advogado, mora com cônjuge, casado, sem filhos, superior completo, autônomo, branco.


							Idade com que começou a trabalhar: 16 anos 


						

							

							Escolaridade do pai: superior completo 


							Escolaridade da mãe: superior completo 


							Profissão do pai: engenheiro 


							Profissão da mãe: pedagoga 


							Renda mensal do domicílio onde mora: 


							Entre 8 e 16 s.m. 


						

					


					

							

							Elisa 


						

							

							29 anos, auxiliar administrativa, 


							mora com a mãe e irmãs, solteira, sem filhos, ensino médio completo, 


							autônoma, negra. 


							Idade com que começou a trabalhar: 14 anos 


						

							

							Escolaridade do pai: fundamental inc. 


							Escolaridade da mãe: fundamental inc. 


							Profissão do pai: vigilante 


							Profissão da mãe: encarregada geral 


							Renda mensal do domicílio onde mora: 


							Entre 4 e 8 s.m. 


						

					


					

							

							Elisandra* 


						

							

							32 anos, operadora de caixa, 


							mora com a mãe e irmãs, solteira, com filhos, fundamental completo, empregada com carteira, negra. 


							Idade com que começou a trabalhar: 10 anos 


						

							

							Escolaridade do pai: fundamental inc. 


							Escolaridade da mãe: fundamental inc. 


							Profissão do pai: não respondeu 


							Profissão da mãe: não respondeu 


							Renda mensal do domicílio onde mora: 
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